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RESUMO 

 

A reforma gerencial propôs maior eficiência da Administração Pública Federal, mediante a 

sua reestruturação e a implantação de mecanismos de planejamento, gestão e de governança 

focados na cidadania. Nos anos 2000, foi estabelecido um sistema de regulação, supervisão e 

avaliação do ensino superior, articulado entre o Ministério da Educação e as Universidades, 

exigindo dessas organizações a elaboração de Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Neste trabalho, foi realizada a análise dos resultados do PDI da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) referente ao período de 2011-2015. Para tanto, apresentou-se um 

breve histórico da administração pública brasileira, fez-se um estudo sobre os instrumentos de 

planejamento estratégico e de gestão governamentais e descreveu-se a estrutura e o sistema de 

avaliação das instituições federais de ensino superior. Por fim, foram sugeridas melhorias para 

a elaboração dos futuros planos estratégicos da UFRGS. 

 

Palavras-chave: Plano de Desenvolvimento Institucional. Instituições de Ensino Superior. 

Planejamento Estratégico Governamental. Gestão Pública. Governança Pública. 



 

 
 

ABSTRACT 

 

The management reform proposed greater efficiency of the Federal Public Administration, 

through its restructuring and the implementation of planning, management and governance 

mechanisms focused on citizenship. In 2000, a system of regulation, supervision and 

evaluation of higher education was established, articulated between the Ministry of Education 

and the Universities, demanding from these organizations the elaboration of Institutional 

Development Plan (PDI). In this paper, the results of the PDI of the Federal University of Rio 

Grande do Sul (UFRGS) were analyzed for the period 2011 to 2015. For this purpose, a brief 

history of the Brazilian public administration was presented, a study was carried out on the 

instruments strategic planning and government management and described the structure and 

evaluation system of federal institutions of higher education. Finally, improvements were 

suggested for the elaboration of the future strategic plans of UFRGS. 

 

Keywords: Institutional Development Plan. Higher Education Institutions. Governmental 

Strategic Planning. Public administration. Public Governance. 
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1   INTRODUÇÃO 

 

As Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) são entidades vinculadas ao 

Ministério da Educação (MEC), sua mantenedora. Como órgãos executores dos programas e 

das políticas públicas de ensino superior, devem promover estruturas integradas de 

planejamento estratégico e de gestão pública em conjunto ao Ministério, a fim de atender às 

demandas sociais de forma efetiva. 

Dentre os instrumentos, o MEC institucionalizou o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), o qual se constitui na ferramenta principal de planejamento acadêmico e 

estratégico das Instituições de Ensino Superior (IES). Os planos estratégicos das 

universidades são requeridos pelo artigo 16 do Decreto Presidencial nº 5.773/2006. Nesses 

instrumentos, a instituição reflete a sua filosofia de trabalho e sua missão, estabelece diretrizes 

pedagógicas que orientam suas ações, bem como sua estrutura organizacional e as atividades 

acadêmicas que desenvolve ou pretende desenvolver.  

Ao final do ano de 2010, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

aprovou seu primeiro PDI, no qual traçou propostas para a manutenção da excelência, 

liderança e expansão no ensino superior.  

Considerando o novo contexto do planejamento estratégico e de gestão desenvolvidos 

pela Administração Pública brasileira, bem como a complexidade, os riscos decorrentes das 

atividades acadêmicas e os interesses de diversos atores existentes no ambiente universitário, 

questiona-se: o primeiro plano de desenvolvimento institucional desenvolvido pela UFRGS 

atingiu os seus objetivos estratégicos ou trata-se de um mero instrumento formal para atender 

à legislação?  

O objetivo geral deste trabalho é verificar a possibilidade de mensuração da eficiência 

e da efetividade do plano estratégico da UFRGS na consecução de seus objetivos 

institucionais, bem como se há alinhamento do plano aos instrumentos de gestão universitária, 

tendo como referência o PDI de 2011 a 2015. 

São objetivos específicos deste trabalho: 

a) contextualizar a atuação do Estado e da Administração Pública no Brasil, 

seus instrumentos de planejamento, gestão, governança e controle para 

atendimento das demandas sociais; 

b) apresentar conceitos acerca do Planejamento Estratégico Governamental e 

da Gestão Pública, bem como sua importância para a concretização das 

políticas públicas; 
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c) catalogar um conjunto de normas que regulamentam e influenciam os 

processos de planejamento e gestão universitária; 

d) discutir a complexidade organizacional e a diversidade de interesses dos 

atores envolvidos, que podem comprometer a elaboração e a implementação 

dos planos institucionais; 

e) analisar a estrutura de elaboração do PDI da UFRGS, elaborado para o 

período de 2011 a 2015, e a articulação do plano a outros instrumentos de 

gestão da Universidade; 

f) avaliar o PDI e sua influência nos resultados institucionais. 

Primeiro, será feita uma ampla revisão da literatura, conceituando e contextualizando 

Estado, Governo, Administração Pública, Planejamento Estratégico Governamental, 

Governança e Gestão Pública. Além disso, será feito um breve histórico da evolução desses 

elementos para o entendimento de alguns conflitos existentes na Administração Pública 

brasileira contemporânea.  

Na sequência, será catalogado um conjunto de normas e legislações que disciplinam o 

sistema de elaboração, avaliação e monitoramento de políticas públicas em educação superior 

coordenadas pelo Ministério da Educação. 

Após a apresentação da revisão teórica e do levantamento da legislação vigente, será 

feito um estudo de caso do PDI da UFRGS referente ao período de 2011 a 2015, verificando 

se o plano proposto corresponde à realidade institucional e às metodologias de planejamento e 

gestão governamental estudadas. A partir dos resultados, espera-se contribuir para a melhoria 

na elaboração dos futuros planos estratégicos da Universidade. 

Por fim, espera-se atestar a eficiência e a efetividade do PDI ou confirmar se a 

elaboração do plano foi somente para atender à exigência legal do MEC. 
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2   PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E GESTÃO PÚBLICA 

 

Neste capítulo será feita uma ampla revisão de literatura, com o propósito de 

contextualizar a evolução do planejamento governamental e da gestão pública no Brasil. 

Primeiro, serão definidos os conceitos e diferenças entre Estado, Governo e 

Administração Pública. Após, será feito um breve histórico e levantamento das características 

da Administração Pública brasileira ao longo dos anos. Por fim, serão estudadas as definições 

de planejamento estratégico e de gestão. 

 

2.1 ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Conforme o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), o Estado e a 

sociedade compõem um todo indivisível em um ambiente democrático. O Estado, cuja 

jurisdição e limites de atuação estão definidos na Constituição, deriva seu poder de legislar e 

de tributar sobre um determinado território, a partir da legitimidade concedida pela cidadania 

(BRASIL, 1995b1). Bresser Pereira (2004, p. 3) define Estado como “[...] a instituição que 

organiza a ação coletiva dos cidadãos da cada Estado-nação, através de uma constituição 

nacional, e de todas as demais instituições legais e jurídicas que cria ou legitima”. Trata-se da 

nação politicamente organizada, que detém o poder soberano. Para Meirelles (2012), o 

conceito de Estado varia conforme o enfoque considerado: do ponto de vista sociológico, é 

uma corporação territorial dotada de um poder de mando originário; sob o aspecto político, 

trata-se de uma comunidade de indivíduos, fixada sobre um determinado território, com 

potestade superior de ação, de mando e de coerção; e sob o ângulo constitucional, é a pessoa 

jurídica territorial soberana. O autor ainda destaca que o Estado é constituído, basicamente, 

por três elementos originários e indissociáveis: Povo, Território e Governo Soberano. Povo é 

o componente humano, Território a sua base fixa, e o Governo Soberano, o elemento condutor 

do Estado, que exerce o poder absoluto de autodeterminação e auto-organização emanado do 

Povo. O governo é a expressão política de comando, de iniciativa de fixação de objetivos do 

Estado e da manutenção da ordem jurídica vigente.  

Para Meirelles (2012), a Administração Pública é o conjunto de órgãos instituídos para 

consecução dos objetivos do Governo em seu aspecto formal. É todo o aparato estatal 

organizado para prestar serviços à população, visando à satisfação das necessidades coletivas. 

                                                
1   Documento eletrônico. Disponível em: 

<http://www.bresserpereira.org.br/documents/mare/planodiretor/planodiretor.pdf>. 
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Já Bresser Pereira entende por aparelho estatal como a administração pública em sentido 

amplo. O Estado, além de ser constituído pelo governo, representado pela cúpula dirigente 

dos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), por um corpo de servidores e pela força 

militar, ainda compreende o sistema constitucional-legal, que regula as ações da população 

nos limites territoriais da nação e exerce o monopólio da violência legal (BRASIL, 1995b2). 

 

2.2 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 

 

No Plano Diretor da Reforma do Estado (BRASIL, 1995b²), Bresser Pereira distinguiu 

a administração pública em três modelos básicos, de acordo com a evolução histórica: a 

patrimonialista, a burocrática e a gerencial. Embora essas três formas de administração se 

sucedam ao longo do tempo, algumas características permanecem latentes na Administração 

Pública brasileira contemporânea. 

No patrimonialismo, a administração funciona como extensão do poder do soberano, e 

seus auxiliares e servidores possuem status de nobreza real (BRASIL, 1995b²). Essa cultura é 

originária da implantação do Estado Colonial Português no Brasil, época em que a concessão 

de títulos, de terras e de poderes transmitia poderes quase absolutos aos senhores de terra, 

tornando-se prática comum não se distinguir o que é público do que é privado. Em 

consequência, a corrupção e o nepotismo são características comuns desse tipo de 

administração.  

A administração pública burocrática se desenvolveu no contexto da crise econômica 

mundial de 1929 e das mazelas da administração pública brasileira. A crise no setor 

agroexportador, baseado na economia cafeeira, fez com que o Estado comprasse o excedente 

de café não-exportável. Essa política mantinha um fluxo de renda para o setor agrário, 

evitando o desemprego no campo e a recessão generalizada da economia brasileira. Por outro 

lado, a impossibilidade de continuar importando produtos industrializados para atendimento 

do mercado interno estimulou iniciativas de produção industrial para substituir as 

importações. Praticava-se, assim, uma política intuitivamente keynesiana, na qual o Estado 

mantinha a demanda agregada, pela transferência de rendas para os trabalhadores-

consumidores e estimulava a substituição de importações. Tal comportamento ensejou a 

reflexão sobre o desenvolvimento econômico na América Latina. De um lado, havia a 

proposta de uma política de crescimento baseada na industrialização através da substituição 

                                                
2   Documento eletrônico. Disponível em: 

<http://www.bresserpereira.org.br/documents/mare/planodiretor/planodiretor.pdf>. 



17 

 
 

das importações. De outro, o sucesso da intervenção estatal na economia norte-americana para 

recuperar a dinâmica de crescimento, levou a um entendimento de que o próprio Estado 

poderia liderar o processo de desenvolvimento nas economias periféricas, mediante a 

suposição de sua capacidade de gerar poupança interna para participar da formação bruta de 

capital como também intervindo na economia e na vida social em geral (COSTA, 2008). 

Para Costa (2008), a denominada Revolução de 30 representou a passagem do Brasil 

agrário para o Brasil industrial. Mesmo mantendo uma política de proteção às matérias-primas 

exportadas, o governo lançou-se no projeto desenvolvimentista e assumiu, assim, papel 

estratégico na coordenação das decisões econômicas. Para tanto, foi necessário reformar as 

antigas estruturas estatais, viciadas no clientelismo da administração oligárquica. O Governo 

Vargas modernizou a máquina administrativa, fazendo uso dos fundamentos racional-legal 

difundidos por Max Weber3, com a finalidade de superar o esquema patrimonialista. Foram 

estabelecidos mecanismos de controle da crise econômica, resultantes da Crise de 1929, para 

a promoção do desenvolvimento industrial, e de racionalização burocrática do serviço 

público. 

O ápice dessa reforma ocorreu em 1936, com a criação do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP), que padronizou, normatizou e implantou 

mecanismos de controle nas áreas de pessoal, material e finanças públicas.  

Após a Segunda Guerra Mundial há uma reafirmação dos modelos burocráticos, 

somados à influência de metodologias aplicadas à administração do setor privado, tais como 

as ideias de descentralização e flexibilização administrativa (COSTA, 2008). No Brasil, a 

promulgação do Decreto-lei n° 200/1967 foi o primeiro passo em direção à reforma gerencial 

na administração pública. Esse decreto dispôs sobre a organização da Administração Federal e 

estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa, dentre outras providências (BRASIL, 

19674). Para Costa (2008), esse decreto era uma espécie de lei orgânica da administração 

pública, pois definia preceitos de organização e funcionamento do aparato estatal, dentre os 

quais: 

a) instituição de princípios de planejamento, da coordenação, da 

descentralização, da delegação de competência e do controle; 

b) distinção entre a administração direta - representada pelos ministérios e 

                                                
3  Max Weber, intelectual e jurista alemão, considerado um dos pais da sociologia moderna. Entendia que a 

burocracia tornava a administração mais eficiente e eficaz, garantindo rapidez e racionalidade no trabalho, 
além de reduzir os problemas internos de uma organização. Porém, Weber ressaltava que nenhuma burocracia 
funcionaria sem gestores profissionais. 

4   Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm>. 
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demais órgãos diretamente subordinados ao Presidente da República - e a 

administração indireta, constituída pelos demais órgãos descentralizados – 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

c) fixação da estrutura do Poder Executivo federal, indicando os órgãos de 

assistência imediata da Presidência da República, distribuindo os ministérios 

entre os setores políticos, econômico, social, militar e de planejamento, além 

de apontar órgãos essenciais e comuns aos diversos ministérios; 

d) estruturação de sistemas de atividades auxiliares – pessoal, orçamento, 

estatística, administração financeira, contabilidade, auditoria e serviços 

gerais; 

e) definição das bases de controle interno e externo; 

f) estabelecimento de diretrizes gerais do novo plano de classificação de 

cargos;  

g) estabelecimento de normas para aquisição e contratação de bens e serviços. 

Para Beatriz Wahrlich (1984), durante o período de 1964 a 1978 se observou a 

reforma administrativa como programa de governo. Outros dois programas, de iniciativa do 

Poder Executivo, elaborados entre os anos 1979 e 1982 foram importantes para iniciar o 

processo de redemocratização do país: a burocratização e a desestatização (WAHRLICH, 

1984). Esses programas tinham como objetivo principal atender o aumento da eficiência e 

eficácia da administração pública brasileira. A desburocratização visava simplificar e 

racionalizar as normas organizacionais, tornando os órgãos públicos mais dinâmicos. A 

desestatização tinha como finalidade o fortalecimento do sistema livre de empresa, 

determinando que a organização e a exploração de atividades econômicas competiam 

preferencialmente às empresas privadas e o governo se comprometeria em promover a 

privatização de empresas estatais, com exceção daquelas entidades que deveriam ser mantidas 

pelo poder público (WAHRLICH, 1974). 

A nova gestão pública surgiu no contexto da reforma do Estado, capitaneada por 

Bresser Pereira, quando titular do Ministério da Administração Federal e da Reforma do 

Estado5 (MARE). Denominada de Reforma Gerencial, teve como instrumento basilar o 

PDRAE, visando à reestruturação da administração pública, a fim de combater a burocracia 

estatal.  

                                                
5 O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE surgiu em 1995 com a transformação da 

Secretaria da Administração Federal da Presidência da República em ministério. Existiu por quatro anos, até 
que suas funções foram somadas com as do planejamento em 1999, por ocasião do surgimento do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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À medida que a burocracia estatal via sua posição estratégica na sociedade aumentar, 

fazia-se necessária a implantação de novos, ágeis e descentralizados sistemas de gestão 

pública voltados para o controle de resultados, compatíveis com o avanço tecnológico e da 

democracia em todo o mundo (BRESSER PEREIRA, 2014). 

Bresser Pereira (2014) afirmou que a grande tarefa política dos anos 1990 foi a 

reforma do Estado. Diante da verificação da inviabilidade da proposta conservadora do Estado 

mínimo, seria necessária a reconstrução do Estado para que este pudesse realizar tanto as suas 

tarefas clássicas de garantia da propriedade e dos contratos, quanto o papel de garantidor dos 

direitos sociais e de promotor da competitividade do seu respectivo país. A delimitação do 

tamanho do Estado, entretanto, foi citada pelo referido autor como um dos problemas 

econômico-políticos da reforma, que envolveriam as ideias de privatização, publicização e 

terceirização. A reforma do Estado envolve quatro problemas que, embora interdependentes, 

podem ser distinguidos (BRESSER PEREIRA, 2014, p. 7): 

a) a delimitação do tamanho do Estado (problema econômico-político);  

b) a redefinição do papel regulador do Estado (problema econômico-político, 

merecedor de tratamento especial);  

c) a recuperação da governança ou capacidade financeira e administrativa de 

implementar as decisões políticas tomadas pelo governo (problema 

econômico-administrativo);   

d) o aumento da governabilidade ou da capacidade política do governo de 

intermediar interesses, de garantir legitimidade e de governar (problema 

político). 

Segundo Bresser Pereira (2004), a Reforma da Gestão Pública de 1995-1998 está 

baseada em dois princípios básicos6. O primeiro, de responsabilização dos administradores e 

gestores públicos, reduzindo a ênfase no controle burocrático baseado em regras puramente 

procedimentais, aumentando a ênfase na responsabilização por resultados. O segundo, 

atribuindo ao Estado a execução de atividades exclusivas de Estado, contratando terceiros 

para a execução de atividades e serviços que a sociedade deseja prover com os recursos dos 

impostos. No âmbito estatal há uma série de atividades nas áreas social e científica que não 

lhe são exclusivas, ou seja, não envolvem poder de Estado. Nesta categoria estão inclusas as 

escolas, universidades e os centros de pesquisa científica e tecnológica. O seu financiamento 

em grandes proporções é uma atividade exclusiva do Estado, porém sua execução não o é. 

                                                
6 O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995b) e a Emenda Constitucional n° 17, de 

1997, são os documentos básicos da Reforma da Gestão Pública de 1995/1998. 
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Pelo contrário, são atividades competitivas, que podem ser controladas não apenas através da 

administração pública gerencial, mas também e principalmente através do controle social e da 

constituição de quase-mercados (BRESSER PEREIRA, 2014).  

Cumpre registrar que a reforma do Estado é um projeto de maior amplitude, que inclui 

áreas de governo e da sociedade brasileira, no qual se redefine o papel do Estado, que passa 

de responsável direto pelo desenvolvimento a promotor e regulador do sistema econômico e 

social. Já a reforma do aparelho do Estado tem a finalidade restrita, com vistas à 

transformação da administração pública para um sistema eficiente voltado ao cidadão. Para 

Martins e Marini (2010), a administração para o desenvolvimento baseia-se em um conceito 

de desenvolvimento aberto em um cenário de globalização, integração e interdependência. Ao 

Estado é atribuído o papel de direcionador das capacidades do mercado e da sociedade civil 

na direção do desenvolvimento. Busca-se, de forma coesa, debater as dimensões de 

incremento econômico (estabilidade e crescimento), social (o desenvolvimento sustentável do 

bem-estar social) e da sustentabilidade ambiental. Segundo esses autores, também se trata do 

Estado incrustado na sociedade, não apenas reproduzindo os seus pleitos, mas também 

promovendo ações conjuntas (parcerias e alianças no provimento de serviços de relevância 

social e mesmo empreendimentos), no sentido de constituir uma ‘inteligência’ estratégica que 

se manifesta na interlocução e na participação da gestão das políticas públicas.  

A Reforma da Governança se desenvolveu no contexto de fortalecimento da 

democracia, com ampliação do controle social e da transparência, já que no ambiente da 

Administração Pública preponderava a cultura burocrática e do neopatrimonialismo. A 

proposta dessa reforma é de obter maior legitimação e suficiência do serviço público, por 

meio do agrupamento das perspectivas das partes interessadas, com participação e gestão 

participativa em rede. As tecnologias de gestão predominantes nesse processo são a 

governança para resultados e a criação de valor público (MARTINS; MARINI, 2010). 

Conceitualmente, a governança é sistema de integração e controle da atividade estatal 

e de inter-relacionamento entre sociedade civil, governo, administração pública e órgãos de 

controle. A governança social é orientada para resultados que geram valor público de modo 

sistêmico e relacional. Tem como intento estabelecer a confiança da sociedade civil em 

relação ao Estado, através de mecanismos eficientes que assegurem que a atividade estatal 

esteja alinhada ao interesse público (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU, 2014). 

Trata-se de um novo padrão de gestão pública, voltado para a orientação para o cidadão-

usuário, com ênfase na qualidade do serviço e do atendimento. A gestão é voltada para 

resultados, com simplificação da burocracia estatal e responsabilização dos agentes, que 
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devem fortalecer o núcleo estratégico do governo por meio do desenvolvimento de 

ferramentas inovadoras para a gestão de políticas públicas e de gestão de pessoal. Esse 

contexto exige mudanças nas relações governo-sociedade, através do controle social, 

transparência, participação e governança social, ou seja, o governo passa a governar com a 

sociedade (MARTINS; MARINI, 2010). 

Segundo o TCU (2014), a governança no setor público7 pode ser observada sobre 

quatro perspectivas, as quais são interdependentes e complementares entre si: 

e) sociedade e Estado - aspecto político da governança, com ênfase no 

desenvolvimento e nas relações socioeconômicas, com a definição de 

princípios e regras que garantam a atuação dos agentes públicos na 

resolução de demandas e problemas da sociedade; 

f) entes federativos, esferas de poder e políticas públicas - aspecto político-

administrativo da governança, focado na formulação, implementação e 

efetividade das políticas públicas e na interação entre setores e estruturas 

estatais; 

g) órgãos e entidades - aspecto corporativo da governança, com ênfase nas 

organizações, na manutenção de propósitos e na otimização dos serviços 

públicos prestados aos cidadãos e usuários; 

h) atividades intraorganizacionais - aspecto analítico da estrutura e das ações 

de governança, no qual são avaliados os sistemas dos processos 

organizacionais, decisórios e de controle, com a finalidade de reduzir os 

riscos operacionais, alocar recursos, otimizar resultados e valorizar os 

órgãos e entidades estatais. 

Todas as perspectivas devem estar alinhadas e integradas entre si, permitindo a 

coordenação das estratégias, das políticas e das iniciativas que afetem mais de uma 

organização. Assim, é possível garantir a efetividade dos resultados na prestação dos serviços 

públicos. Além disso, a governança deve compreender os mecanismos de liderança, estratégia 

e controle que, postos em prática, tenham a capacidade de avaliar, monitorar e direcionar a 

atuação da gestão, a condução das políticas públicas e a prestação de serviços públicos ao 

interesse público. Para tanto, é necessário identificar os atores envolvidos no sistema de 

governança e estabelecer critérios de inter-relacionamento. Na relação de principal e agente, a 

                                                
7 A publicação do “Referencial Básico de Governança”, do Tribunal de Contas da União, define como 

governança no setor público “um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática, 
para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 
serviços de interesse da sociedade” (TCU, 2014, p. 9-10). 
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sociedade é o ator principal, pois detém poder social e de escolha dos agentes. Aos agentes 

cabe administrar os ativos e aplicar os recursos públicos em respeito aos interesses da 

coletividade (TCU,2014). 

Ainda de acordo com o Referencial de Governança do TCU, é possível identificar 

estruturas tanto internas como externas de execução e de apoio da governança nas entidades 

públicas. As instâncias internas de execução são as responsáveis por avaliar, monitorar a 

conformidade e o desempenho das estratégias e as políticas adotadas pelos agentes, a fim de 

identificar desvios de finalidade e seu atendimento ao interesse público. É principal elo entre 

o Principal e o Agente, e são representadas pela alta administração e os conselhos 

administrativos das entidades públicas. Já as instâncias internas de apoio, representadas por 

unidades de Ouvidoria, Auditoria Interna, Conselhos Deliberativos e Comitês, são as 

responsáveis pela comunicação entre as partes interessadas internas e externas à entidade, 

bem como pela implementação de controles internos e monitoramento de riscos. As instâncias 

externas são responsáveis pela fiscalização, controle e regulação, compostas por órgãos e 

entidades autônomos e independentes. O TCU e o Congresso Nacional são dois exemplos 

dessas instâncias no âmbito federal. Já as instâncias externas de apoio são responsáveis pela 

avaliação, auditoria e monitoramento independente. Atualmente, são representadas por 

entidades de controle social organizado e auditorias independentes (TCU, 2014). 

 

2.3 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E GESTÃO GOVERNAMENTAL 

 

Segundo Pares e Valle (2006), para ganhar governabilidade em cenários repletos de 

incertezas geradas pelas rápidas mudanças econômicas e sociais, o setor público, assim como 

o privado, tem apelado ao planejamento estratégico de longo prazo para a implementação de 

programas e políticas públicas. Para Sobral e Peci (2008), é através do planejamento que são 

definidos a visão de futuro da entidade, as estratégias para atingir os objetivos almejados e os 

prazos de sua implementação. Para tanto, o planejamento estratégico deve auxiliar no 

direcionamento dos esforços e de recursos para otimizar os resultados, além de ser um 

instrumento capaz de reduzir as incertezas na gestão de uma entidade como um todo, 

abrangendo o longo prazo.  

O planejamento também é uma ferramenta de constante aprendizado (DAFT, 2005), 

em que os gestores passam a conhecer melhor a instituição, principalmente suas forças 

internas e externas. 
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Entretanto, cumpre salientar que há muitas diferenças entre o planejamento estratégico 

aplicado ao setor público e o planejamento estratégico aplicado ao setor privado. Primeiro, no 

setor público, os gestores e servidores públicos só podem fazer aquilo que a lei autoriza, e nos 

estritos termos dessa autorização, em respeito ao princípio da legalidade da administração 

pública. Já o gestor do setor privado pode fazer tudo o que a lei não proíba. Segundo, no setor 

privado, o cliente escolhe e paga aquele produto ou serviço de que necessita. No setor 

público, o cidadão contribui ao Estado independentemente se utiliza, ou não, os serviços 

públicos disponíveis. Conclui-se que a missão social do serviço público é a prestação de 

serviços ao cidadão, enquanto que as atividades desenvolvidas no setor privado visam ao 

lucro financeiro. O planejamento deve, portanto, ser um processo racional para implementar 

um conjunto de ações necessárias e suficientes para transformar uma realidade, saindo de uma 

situação atual existente e alcançando uma situação futura desejada. O planejamento não se 

baseia no casuísmo, é necessário um conjunto de informações internas e externas e com base 

nessas informações é que são escolhidas as melhores opções. Conforme Matus (1997), 

planejar é uma atividade essencialmente voltada para o cotidiano da ação humana, em que os 

atores e as suas ações podem jogar a favor ou contra os objetivos do plano. Está associado à 

ideia de preparação e controle para o futuro, considerando a reflexão sistemática sobre a 

realidade a enfrentar e os objetivos a atingir. A realidade social é marcada pela complexidade 

e por conflitos, sendo constituída por lideranças circunscritas a âmbitos específicos, tais como 

partidos políticos, sindicatos, universidades, forças sociais e associações empresariais.  

Para Cardoso Júnior (2011), o planejamento governamental e a gestão pública são 

duas dimensões fundamentais da atuação do Estado na promoção do desenvolvimento 

nacional. O autor fez o levantamento da atuação do Estado brasileiro, desde a Primeira 

República até a atualidade e, através dessa releitura histórica, confirmou a dissociação e 

primazia alternada entre planejamento e gestão no país ao longo desse período. Durante 

grande parte do século XX, predominou o planejamento sem gestão, o que o autor denominou 

“administração paralela” e a busca de objetivos estratégicos sem a devida constituição do 

aparelho estatal. A primazia do planejamento frente à gestão durante esse período decorreria, 

em síntese, do contexto histórico que obrigou o Estado brasileiro a investir no processo de 

montagem de bases materiais e políticas necessárias à missão de transformação de estruturas 

locais, visando ao desenvolvimento nacional, incipiente até então. A estruturação das 

instituições necessárias à administração e à gestão pública do Estado não foi bem-sucedida no 

Brasil, mesmo com as ações implementadas tanto por Getúlio Vargas, com o Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP), pelos militares, por meio do Plano de Ação 
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Econômica do Governo (PAEG), como ainda pelas disposições contidas na Constituição 

Federal de 1988.  A partir dos anos 1990, ganha primazia a gestão e a construção de 

instituições frente ao planejamento, desprovidas, entretanto, de conteúdo estratégico. Esse 

período foi caracterizado pelo esgotamento e desmonte da função e das instituições de 

planejamento governamental, constituídas ao longo dos anos 1930 a 1980 e pelo pensamento 

liberal, tanto em aspectos econômicos e políticos, como ideológicos. Foi nesse contexto que a 

agenda de Reforma do Estado ganhou relevância. Neste contexto de liberalismo econômico, o 

conceito de planejamento passou a ser desnecessário não só à ideia de Estado mínimo, como 

também prejudicial à nova concepção de que somente as forças sociais e de mercado, ambas 

reguladas privadamente, bastariam para o desenvolvimento nacional. Ao invés de sofisticar e 

aperfeiçoar as instituições de planejamento governamental, organizando as suas estruturas, 

instâncias e procedimentos, implantou-se uma concepção de reduzir tais funções a atividades 

meramente técnico-operacionais, desprovidas de sentido estratégico e discricionário. A função 

planejamento passou a integrar outras funções da administração e da gestão estatal. Ainda 

segundo o autor, as agendas de gestão pública debatidas se voltavam apenas a aspectos de 

racionalização de procedimentos de gerenciamento da burocracia e a orçamentação, 

implementação, monitoramento, avaliação e controle das ações de governo, como se a 

eficiência (fazer mais com menos) fosse suficiente para o alcance da eficácia e efetividade das 

políticas públicas. 

No entendimento do pesquisador, cabe ao Estado a tarefa de promover, fomentar e 

produzir as condições para a transformação das estruturas econômicas e sociais do país. Para 

tanto, é imprescindível reequilibrar as dimensões de planejamento e de gestão, tratando-as 

como unidade de análise e reconstrução das capacidades estatais para o desenvolvimento da 

Nação. O planejamento é uma atividade intensiva em gestão, daí que o planejamento sem 

gestão adequada é um processo sujeito a fracassos e descontinuidade de várias ordens. A 

expressão “administração paralela” é utilizada na literatura sobre o assunto para designar 

soluções adotadas por governantes ávidos em implementar ações planejadas de investimento 

criando estruturas paralelas de gerenciamento dos referidos planos de ação considerados mais 

estratégicos e adequados a determinada situação, em detrimento das estruturas administrativas 

já existentes. Segundo o autor, o planejamento descolado da gestão sujeita-se a se tornar um 

conjunto de estudos, diagnósticos e proposições de objetivos inócuos, ineficazes e incapazes 

de mobilizar os recursos necessários para a consecução dos planos propostos. Já a gestão, 

caracterizada pelo gerenciamento cotidiano da máquina pública, só passa a deter sentido 

estratégico se referenciada a diretrizes gerais e a atividades emanadas do planejamento 
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governamental. Ou seja, a gestão pública sem planejamento superior que a envolva 

dificilmente conseguirá êxito a fim de promover as transformações em termos de eficácia e 

efetividade das políticas públicas em seu conjunto. 

P. Almeida (2006) destaca que o Estado brasileiro empreendeu diversas tentativas de 

planejamento do futuro e de organização do processo de desenvolvimento econômico, 

acumulando, sobretudo entre os anos 1940 e 1970, uma experiência razoável em matéria de 

planejamento governamental, embora as necessidades sociais fossem deixadas em segundo 

plano. A análise da evolução do planejamento governamental brasileiro pode ser dividida em 

quatro fases: a primeira, orçamentária, de elaboração de diagnósticos e de estruturação das 

bases do chamado Estado nacional desenvolvimentista, nos anos 1930 e 1940; a segunda, 

desenvolvimentista, com a implementação de planos nacionais voltados para a 

industrialização e consolidação da infraestrutura; a terceira, com o objetivo de estabilização 

econômica, nos anos 1980 e início dos anos 1990; e a quarta, de retomada do planejamento, 

com os avanços metodológicos na elaboração do Plano Plurianual (PPA), a partir do final dos 

anos 1990 (ALMEIDA, P., 2006).  A partir dos anos 1990, com a retomada da estabilidade 

econômica com a implantação do Plano Real, o planejamento retomou sua importância no 

setor público. Vários fatores contribuíram para o surgimento da função planejamento 

governamental (PARES; VALLE; 2006): 

a) complexidade da administração pública, que exige que todas as informações 

sejam organizadas de forma lógica e racional a fim de que se escolha os 

melhores caminhos, as melhores soluções possíveis dentro da estrutura e dos 

recursos de cada ente público;  

b) escassez de recursos, pois os recursos são limitados e as necessidades são 

ilimitadas. A forma de maximizar os resultados em face dos mesmos 

recursos disponíveis é só o planejamento que pode compor, através de 

decisões mais lógicas e racionais, da análise do custo versus benefício e a 

identificação de que a aplicação dos recursos trará maiores resultados. Nos 

últimos anos o cidadão ficou mais consciente de seus direitos e passou a 

exigir serviços públicos de melhor qualidade. Para que a administração 

pública possa se organizar a fim de dar efetividade a todos os direitos 

assegurados pelo regime jurídico constitucional e ao mesmo tempo oferecer 

serviços de melhor qualidade, o planejamento é fundamental; 

c) a globalização, o que exige do governo um instrumento de planejamento 

capaz de garantir a competitividade dos seus produtos e serviços nacionais. 
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O processo de abertura da economia brasileira e o cenário de globalização 

exigiriam maior competitividade sistêmica, do qual a máquina pública, de 

produção de bens e serviços, é parte indissociável. Há uma modificação nos 

padrões de gestão pública para atender uma sociedade que se pauta 

crescentemente por sinais de desempenho.  

Além de assegurar a continuidade e a manutenção das operações, o planejamento 

governamental visa assegurar a continuidade das políticas públicas e promover o 

desenvolvimento em nível nacional, regional e municipal, através de um movimento que gere 

melhoria do bem-estar da coletividade sem afetar o equilíbrio das contas públicas e sem 

onerar excessivamente os fatores de produção e os trabalhadores assalariados. 

No Brasil, o planejamento ainda é visto como uma atividade tecnicista dominada pelos 

burocratas. Entretanto, o planejamento em políticas públicas tem que ser visto como um 

processo, e não como um produto técnico somente.  

Para Matus (2006, p. 116-117), a planificação tradicional está ligada ao determinismo 

e ao economicismo tecnocrático, cuja base científica é a teoria do controle de um sistema por 

um agente. Já o planejamento estratégico situacional (PES), tem como fundamento a teoria de 

um jogo semicontrolado a serviço da prática racional da ação humana, o que permite 

estabelecer um plano aberto para o complexo ambiente social, tomado por incertezas, já que 

as ações dos atores sociais não são previsíveis. No entendimento desse autor, o planejamento 

deve ser mais flexível, menos centralizado, menos impositivo e mais participativo e 

negociador, deve ser focado no desenvolvimento sustentável – econômico e social – e 

adaptado a ambientes de incertezas, cambiantes, democráticos e conflitivos. 

Cumpre destacar, no entanto, que a função planejamento é um dever legal. O Decreto-

Lei n° 200/1967 alçou o planejamento a princípio fundamental de administração pública, 

determinando que todas as ações da administração pública devessem ser precedidas de 

planejamento (BRASIL, 19678).  

Na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 165, foi estabelecida a obrigatoriedade 

de elaboração do Plano Plurianual, definindo-o como o maior plano da administração, no qual 

os demais planos e programas nacionais, regionais ou setoriais deveriam ser elaborados. Além 

disso, no artigo 174, foi estabelecido que o Estado, como agente normativo e regulador da 

atividade econômica, deverá elaborar um planejamento e esse planejamento será determinante 

                                                
8  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm>. 
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para a administração pública e o indicativo para o setor privado (BRASIL, 19889). Por fim, a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar Federal n° 101/2000, em seu artigo 1°, 

estabelece que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas (BRASIL, 200010). 

Planejamento estratégico é o plano maior de uma instituição. É um plano mais 

democrático e mais moderno na sua elaboração. Representa a oportunidade de mudar 

(melhorar) uma realidade, de conseguir resultados mais consistentes. A principal função do 

planejamento estratégico é estabelecer uma direção a ser seguida pela organização. Uma das 

características do planejamento estratégico é que ele é adaptável ao ambiente que o circunda. 

Como o ambiente em que está inserido está em constante mutação, as decisões do 

planejamento não são uma certeza absoluta, mas um caminho possível. O planejamento 

estratégico foca as ações que devem contribuir para o alcance dos objetivos no longo prazo, 

de forma compreensiva e sistêmica. Conforme Matus (1997), planejar é uma atividade 

essencialmente voltada para o cotidiano da ação humana, em que os atores e as suas ações 

podem jogar a favor ou contra os objetivos do plano. Está associado a ideia de preparação e 

controle para o futuro, considerando a reflexão sistemática sobre a realidade a enfrentar e os 

objetivos a atingir. A realidade social é marcada pela complexidade e por conflitos, sendo 

constituída por lideranças circunscritas a âmbitos específicos, tais como partidos políticos, 

sindicatos, universidades, forças sociais e associações empresariais. Ao final do processo são 

coletadas as informações necessárias para verificar a melhoria da gestão pública como um 

todo. 

Gestão estratégica é a gestão que se preocupa com os aspectos essenciais para o futuro 

da entidade, orientando a integração de esforços de diversas áreas institucionais, 

direcionando-os para o alcance dos objetivos estratégicos (OLIVEIRA, 1999). A finalidade 

principal da gestão estratégica é dar vida ao planejamento estratégico, ou seja, assegurar que o 

planejamento estratégico possa se tornar realidade.  

 

 

 

 

                                                
9   Documento eletrônico. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. 
10  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm>. 
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Figura 1 - Ciclo de gestão estratégica 

 
Fonte: Elaboração do autor, com base em Oliveira (2005). 

 

Oliveira (2005) afirma, ainda, que a gestão estratégica compreende: 

a) o planejamento estratégico - análise da organização como um todo, tanto 

nas suas competências e deficiências internas, quanto nos aspectos externos 

que possam influenciar o desempenho;  

b) a organização estratégica - elaboração do planejamento estratégico;  

c) a direção estratégica - conjunto de ações (projetos) prioritários com maior 

impacto na instituição;  

d) o controle estratégico - acompanhamento e execução desses projetos e 

ações estratégicas;  

e) o desenvolvimento estratégico - coleta e avaliação das informações acerca 

daquilo que efetivamente deu certo e daquilo que deve ser revisto para os 

próximos ciclos de gestão. 

 

2.3.1 Etapas do Planejamento Estratégico Governamental e Gestão Estratégica 

 

O planejamento estratégico é um processo complexo. As principais etapas do 

planejamento estratégico são: a definição da missão, valores e visão de futuro da organização; 

o diagnóstico estratégico; a formulação da estratégia; a execução e a avaliação e controle de 

todo o processo (PALUDO; PROCOPIUCK, 2011).  
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Além disso, a conscientização e a colaboração dos servidores e dos demais atores 

sociais envolvidos são necessárias para a construção do plano estratégico institucional. 

Atuando como partícipes do processo, há uma tendência natural de compromisso das pessoas 

com a execução dos planos. 

 

2.3.1.1 Definição da missão, visão e valores 

 

A missão é uma declaração de intenções, apresentando para a sociedade e seus 

trabalhadores qual será sua contribuição para o bem da coletividade. Para M. Almeida, (2009) 

é a razão de ser, o que justifica a criação e a existência da entidade. Trata-se de guia para a 

construção de todas as competências importantes para o órgão na prestação de serviços com 

qualidade.  É a declaração concisa do propósito e das responsabilidades da entidade 

(OLIVEIRA, 1999). 

Para Albuquerque, Medeiros e Feijó (2008), visão é a descrição do futuro desejado. 

Esse enunciado reflete o alvo a ser procurado pelos esforços individuais da equipe e 

considerado na alocação dos recursos. Deve ser prática, realista e possível, para não passar de 

uma mera alucinação de propor resultados inalcançáveis. É fruto de consenso de todos os 

atores envolvidos na instituição. 

Valores são as virtudes, princípios e crenças da organização (OLIVEIRA, 2005). 

Trata-se do padrão ou critério no exercício das atividades na busca pelos objetivos. Refuta o 

individualismo e cria uma identidade comum para nortear os comportamentos e atitudes das 

pessoas no desenvolvimento da missão, valor e dos próprios valores. 

 

2.3.1.2 Diagnóstico institucional 

 

O diagnóstico institucional visa à análise de estrutura e de contexto da entidade. 

As análises do ambiente interno são realizadas para a identificação de pontos fortes e 

fracos da organização, principalmente no conjunto de competências e recursos disponíveis e 

controláveis. Já as análises do ambiente externo têm como finalidade identificar as ameaças e 

oportunidades que podem afetar ou favorecer a prestação de serviços, o alcance dos objetivos 

e o cumprimento da missão institucional. Trata-se de fatores incontroláveis por parte da 

instituição. 

Uma das ferramentas mais utilizadas para proceder a esse diagnóstico é a Matriz 

SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats). Essa matriz permite avaliar as 
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forças e fraquezas, como também os fatores internos e externos à organização. 

 

Figura 2 - Matriz SWOT 

 
                            Fonte: Elaboração do autor, com base em CHIAVENATO; SAPIRO (2003). 

 

A leitura da Matriz SWOT permite identificar (CHIAVENATO; SAPIRO, 2003): 

a) as potencialidades, listando os pontos fortes para aproveitar as 

oportunidades; 

b) as debilidades, listando os pontos fracos que podem comprometer o 

aproveitamento das oportunidades. 

c) as ameaças, listando os pontos de defesa para neutralizar os riscos;  

d) as vulnerabilidades, listando os riscos que devem ser evitados. 

 

2.3.1.3 Objetivos, metas, ações e estratégias 

 

Objetivo é um estado ou situação desejada. Deve ter especificidade e possibilita a sua 

mensuração e reflexão sobre determinada questão estratégica. Os objetivos são desdobrados 

em metas (SCHERMERHORN, 2007), através das quais se pode controlar e avaliar a 

execução de um planejamento. Esse desdobramento é importante para a consecução de um 

objetivo final que exija muito tempo, esforços e recursos. Além disso, é preciso desenvolver 

um plano de ação. A aferição dos objetivos e metas é feita através de indicadores. 

Já a estratégia é o modo como executaremos o planejado, a alternativa de atuação que 

facilita o alcance dos objetivos estratégicos. Estratégias são os caminhos escolhidos para 

viabilizar o alcance do objetivo (KAPLAN; NORTON, 2000). 

Concluída essa etapa, o plano estratégico está pronto. Mas por trazer os grandes 
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enunciados, tais como missão, objetivos, valores, síntese do diagnóstico, questões 

estratégicas, objetivos e metas, ele não é executável.  

 

2.3.1.4 Desmembramento dos planos e a implementação 

 

O plano estratégico deve ser desmembrado para guiar a execução das ações. 

Geralmente é desmembrado em mais dois planos: o tático e o operacional. O plano tático deve 

ser elaborado como guia para as áreas setoriais da entidade, identificando as atividades 

correlatas e as alinhando ao plano estratégico. Os planos táticos ainda não são executáveis. O 

plano operacional conterá as ações que devem ser realizadas, determinando responsáveis e 

prazos para execução. Os planos operacionais concorrem com os planos táticos para o alcance 

dos objetivos institucionais estabelecidos no plano estratégico. 

Após o desmembramento do plano estratégico é feita a etapa de implementação, que é 

a execução dos projetos, processos, ações e atividades. Um comitê da alta administração deve 

ser responsável pelo acompanhamento e monitoramento das ações, a fim de identificar 

desvios sanáveis a tempo de não comprometerem o alcance dos objetivos institucionais.  

 

2.3.1.5 Avaliação 

 

A avaliação é a última etapa do planejamento. Tem como propósitos essenciais 

subsidiar o processo de alocação dos recursos e a percepção de resultados satisfatórios de sua 

aplicação, promover o aprendizado contínuo da organização, através do monitoramento das 

ações e indicando se estas foram assertivas e propiciar a transparência da gestão, 

demonstrando a forma como os recursos foram aplicados e seus respectivos resultados. 

Destaca-se que há uma distinção entre controle e avaliação. Enquanto o controle 

verifica a conformidade da execução das ações segundo o planejamento, com foco 

retrospectivo e propostas de ações corretivas, a avaliação pondera os resultados, com foco 

prospectivo e proposta de aperfeiçoamento da gestão institucional.  

Na avaliação são utilizados indicadores de eficiência, eficácia e efetividade. O 

indicador de eficiência é uma medida interna operacional, representando a capacidade que o 

ente público tem de transformar insumos em produtos e serviços. Eficácia é uma medida de 

resultados e visa avaliar o alcance das metas. Por último, a efetividade avalia o impacto final 

das ações, ou seja, as transformações efetivas que as ações promoveram. 
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2.3.2 Principais métodos de planejamento e gestão governamental aplicadas 

 

A performance dos serviços públicos interessa a toda sociedade. A eficiência, a 

quantidade e a qualidade dos bens e serviços produzidos pelos organismos de administração 

pública são questões que afetam o desenvolvimento econômico e a busca pelo bem-estar 

social. 

Para corrigir falhas de eficiência e qualidade da prestação dos serviços públicos, 

promover o seu valor público, bem como monitorar e avaliar seus resultados e impactos são 

utilizadas metodologias de planejamento e de gestão, desenvolvidas e aplicadas em diversos 

ambientes organizacionais. Neste capítulo, serão estudadas algumas ferramentas de 

planejamento e gestão governamental, tanto as desenvolvidas no setor privado e adaptadas à 

realidade pública - BSC, como as desenvolvidas no próprio setor público – PES e Modelo 

Lógico. 

 

2.3.2.1 Balanced Scorecard (BSC) 

 

O Balanced Scorecard (BSC) foi desenvolvido em 1992 com a finalidade de 

aprimorar os sistemas de medição da performance no setor privado, e passou a ser 

implementado no setor público a partir da segunda metade dos anos 1990, no contexto da 

Reforma Gerencial do Estado, após algumas adaptações no método. O modelo permite o 

alinhamento entre as mudanças estruturais, prioridades estratégicas e mensuração do 

desempenho, além de determinar o aprimoramento de processos internos e analisar as 

possibilidades de aprendizado e de crescimento. 

Kaplan e Norton (2004) traduzem o BSC como um modelo de gestão estratégica que 

explicita, comunica, alinha e monitora a estratégia organizacional, a partir da missão e da 

estratégia transformada em objetivos e medidas mensuráveis e tangíveis. Há construção de 

indicadores integrados na relação de causalidade e alinhamento à estratégia, a fim de 

sistematizar o desempenho da organização. 

A estratégica é organizada sob quatro perspectivas: financeira, clientes, processos 

internos e aprendizagem e conhecimento. As vantagens do modelo são: a flexibilidade e a 

adequação a diferentes contextos, conforme necessidades e contingências da entidade, a 

possibilidade de agregar perspectivas de atuação, tais como responsabilidades sócio-

ambientais, e o alinhamento e equilíbrio das medidas de desempenho, desde a alta gestão ao 

nível operacional. 
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2.3.2.2 Planejamento Estratégico Situacional (PES) 

 

Matus define o plano como “[...] o produto momentâneo do processo pelo qual um ato 

seleciona uma cadeia de ações para alcançar seus objetivos” (MATUS, 2006, p. 115). 

Segundo o autor, no sistema social existe um número indeterminado de sujeitos que 

governam e planejam sob aspectos distintos, o que dificulta ao agente assegurar a capacidade 

de controlar todas as variáveis existentes no processo de condução social.  

Os atores sociais estão inseridos na realidade de diversas formas, que se distinguem a 

partir de sua ideologia, interesses, capacidades de governo e prioridades. A consequência 

dessa diversidade é que cada ator explica a realidade de maneira distinta, e esta explicação 

particular será o fundamento de sua ação. 

Os atores sociais são criativos e, portanto, é impossível predizer seu comportamento, 

apenas prever possibilidades de ação e preparar-se para uma reação veloz ante as 

contingências que se originam da criatividade, num sistema complexo e dominado pelas 

incertezas. 

O planejamento deve ser preparado para enfrentar restrições e vencer resistências dos 

outros aos propósitos do plano. O plano deve ser aberto, pois o planejamento é um processo 

incessante e contínuo de cálculos, ações, avaliação de resultados e correção das 

inconsistências. 

O PES é um método de planejamento estratégico para um sistema social complexo, no 

qual os problemas são o produto do jogo social. Vários atores participam deste jogo, com 

diferentes perspectivas para explicar a realidade, dotados de criatividade. O ambiente é 

carregado de incertezas e há diversos tipos de recursos escassos, racionalidades, valores e 

interesses. A dinâmica de intercâmbio de problemas permite a elaboração de um plano aberto, 

com infinitas possibilidades de resultados. 

O PES inova ao substituir a noção de etapa pela de momento. Matus (2006) propõe 

quatro momentos de operacionalização do plano: 

a) momento explicativo – os atores constroem sua explicação situacional a 

partir de sua percepção da realidade na qual estão inseridos. Pode ser 

subsidiado por estudos e pesquisas de natureza técnico-científica e informes 

analíticos. O diagnóstico da situação dependerá dos valores, ideologias, 

crenças, teorias e interesses dos atores. Diagnóstico x explicação 

situacional; 

b) momento normativo – o plano é uma aposta com direção definida pelos 
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valores, interesses e ideologias do ator planejador. O plano dependerá das 

apostas parciais, que são formuladas para as causas críticas. A situação 

inicial se transformará em uma ação modificada pela ação desenvolvida pelo 

ator planejador (plano), mas também pelos demais atores e pelas 

transformações do contexto. Imaginar uma situação objetivo para o 

problema é elaborar uma aposta de transformação da situação inicial em 

função da apreciação situacional, da percepção de possível cenário e do 

tempo de implementação do plano; 

c) momento estratégico – construção da viabilidade do plano durante o 

período de sua vigência. A estratégia é um modo para avançar de situação 

em situação, em uma série de movimentos táticos, até que se alcance a 

situação-objetivo. A tática é o uso dos recursos escassos na produção da 

mudança situacional imediata. Quanto mais consistente a sequência de 

apostas, maior a consistência do plano em mudar a situação problema; 

d) momento tático operacional – é o centro no planejamento: representa a 

mediação entre o conhecimento e a ação. Nesta etapa é que o plano se 

completa e onde se produz a articulação entre direção, planejamento e 

gestão. Trata-se do tempo de agir, em que pode ser necessário recalcular o 

plano ou aprimorá-lo, de acordo com as circunstâncias e exigências 

operacionais da ação. O planejamento envolve o acompanhamento e 

avaliação do plano. O sistema de cobrança e prestação de contas adotado 

por um ator é fundamental. Há exigência de potente sistema de direção 

estratégica. 

 

2.3.2.3 Modelo Lógico 

 

Conforme a Nota Técnica n° 611 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

o Modelo Lógico desenvolvido pelo instituto combina três componentes para a construção do 

modelo:  

 
1. Explicação do problema e referências básicas do Programa (objetivos, público-
alvo e beneficiários). 
2. Estruturação do Programa para alcance de Resultados (Resultado Final e 
Impactos). 

                                                
11 A referida nota técnica trata-se de um roteiro para orientar a construção de modelo lógico para subsidiar o 

processo de elaboração de programas governamentais. 
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3. Identificação de Fatores Relevantes de Contexto. (CASSIOLATO;GUERESI, 
2010, p. 7). 

 

Convém salientar que o primeiro componente, explicação do problema e referências 

básicas do programa, combina aspectos da árvore de problemas do Método ZOPP e a análise 

da situação situacional e a definição de descritores do método PES. Para os demais, será feita 

a apresentação dos conceitos das metodologias citadas para entendimento completo do 

modelo desenvolvido pelas pesquisadoras do IPEA. 

Conforme definição de ÖRTENGREN (2004), o Marco Lógico (ML), ou Logical 

Framework Approach (LFA), é uma ferramenta analítica de planejamento orientado, que 

resume a estratégia do projeto, os possíveis riscos externos e os indicadores que possibilitam a 

aferição de desempenho. O Marco Lógico tem como principais objetivos: 

a) identificar as demandas sociais ou de determinados grupos de indivíduos; 

b) facilitar a seleção e definição de prioridades entre projetos; 

c) implementar, monitorar e avaliar a efetividade de planos de 

desenvolvimento. 

A metodologia foi desenvolvida no final da década de 60, a partir da dificuldade da 

Agência Americana para o Desenvolvimento Internacional - United States Agency for 

International Development (USAID) em verificar a efetividade dos projetos de cooperação 

internacional. Nos trabalhos de análise dos projetos pela agência, constataram-se imprecisões 

nos planejamentos, ausência de atribuição de responsabilidades para o gerenciamento dos 

planos, bem como problemas nos objetivos e nas atividades dos projetos e no êxito esperado, 

que não estavam claramente relacionados. Nos anos seguintes, a metodologia foi revisada e 

aperfeiçoada e, em 1982, outras organizações internacionais já a aplicavam, tais como o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a Cooperação Técnica 

Canadense (CIDA) e a Organização Internacional para o Trabalho (OIT) (PFEIFFER, 2010). 

 

O Quadro Lógico é representado por uma matriz 4x4, estruturada conforme Quadro 1. 
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Quadro 1 - Informações contidas na Matriz de Marco Lógico 
Descrição do Projeto Indicadores Fontes de Verificação Hipóteses 

Objetivos Gerais 
Definição de como o 
projeto ou o programa 
contribuirá para a solução 
do problema (ou 
problemas) do setor. 
 
 

Indicadores de Impacto 
Medem o impacto geral 
do projeto. Os 
indicadores devem  ser 
específicos em termos 
de quantidade, 
qualidade e tempo 
(grupo social e local, se 
for relevante). 

Fontes de informação 
que se podem usar para 
verificar se os objetivos 
foram atingidos.  

Acontecimentos, 
condições ou decisões 
importantes e 
necessárias para a 
"sustentabilidade” dos 
benefícios gerados pelo 
projeto ao longo do 
tempo. 

Objetivos específicos 
Impactos obtidos da 
utilização dos 
componentes do projeto 
para o grupo/meta. É uma 
hipótese sobre o impacto 
ou benefício que se deseja 
obter. 

Indicadores de 
Efetividade 
Descrevem a 
efetividade obtido ao 
fim do projeto. Incluem 
metas que reflitam a 
situação após a 
conclusão do projeto. 
Cada indicador deve 
especificar a 
quantidade, qualidade e 
prazo dos resultados a 
serem obtidos. 

Fontes nas quais o 
executor e o avaliador 
monitoras o 
atingimento de 
objetivos. Podem 
indicar a existência de 
problemas e sugerir 
mudanças nos 
componentes do 
projeto.  

Ocorrência de situações, 
condições ou decisões 
que contribuam para o 
atingimento do Objetivo 
Superior. 

Resultados 
Resultados diretos 
tangíveis (bens e 
serviços) que devem ser 
entregues pelo executor 
Devem ser expressos por 
trabalhos concluídos. 
 
 
 

Indicadores de 
Desempenho 
Descrições breves e 
claras de cada um dos 
componentes que 
precisam ser 
concluídos durante a 
execução. Especificam 
quantidade, qualidade e 
horizonte temporal das 
atividades a serem 
concluídas. 

Indica onde os 
avaliadores podem 
encontrar as fontes de 
informação para 
verificar se os 
resultados contratados 
foram realizados.  

Acontecimentos, as 
condições ou as 
decisões que têm que 
ocorrer para que os 
componentes do projeto 
atinjam o objetivo do 
projeto para o qual 
foram executados. 

Atividades 
Tarefas ou programas 
de trabalho que devem ser 
executadas para cada um 
dos componentes do 
projeto que implicam 
custos. As atividades 
devem ser listadas em 
ordem cronológica. 
 

Indicadores 
Operacionais 
Orçamento para cada 
componente 
determinado pelo 
projeto. 

Indica onde um 
avaliador pode obter 
informações para 
verificar se o 
orçamento foi gasto 
conforme o planejado. 
Normalmente constitui 
o registro contábil de 
uma unidade executora. 

Acontecimentos, 
condições ou decisões 
(fora do controle do 
gerente do projeto) que 
têm que acontecer para 
que os componentes do 
projeto possam ser 
executados. 

Fonte: Adaptado de Comisión Económica de las Comunidades Europeas, Manual de Gestión del Ciclo del 
Proyecto (2004, p. 74).  

 

PFEIFFER (2010) ainda cita que, concomitantemente, a Cooperação Técnica Alemã 

estava à procura de metodologias para melhoria de seu desempenho e, a partir de 1975, 

passou a aplicar o LFA em alguns projetos. A experiência positiva ensejou a adaptação do 

LFA às necessidades da Cooperação Técnica Alemã. O resultado do trabalho foi o guia para o 

planejamento de projetos denominado em português como Planejamento de Projeto Orientado 

para Objetivos - o método Zielorientierte Projektplanung (ZOPP). A inovação do ZOPP em 
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relação ao LFA é que o método ZOPP utiliza o instrumento de planejamento estratégico de 

forma participativa. Pode-se resumir o ZOPP a partir da representação da Figura 3. 

 

Figura 3 - Representação gráfica das etapas do Método ZOPP 

 
Fonte: Minguillo (2003, p. 9).  

 

Cumpre destacar que o Marco Lógico é uma ferramenta destinada ao planejamento de 

projetos, e se distingue do Modelo Lógico, que é uma metodologia de avaliação de 

programas, representada por um fluxograma no qual são relacionados os recursos disponíveis 

para as ações programadas, bem como as mudanças ou resultados que se espera alcançar. Na 

Figura 4 é demonstrada a organização dos componentes da estrutura lógica. 

 

Figura 4 - Estrutura Lógica de Programas 

 
Fonte: Nota Técnica n° 6 (IPEA, 2010, p.6). 

 

A combinação das três propostas metodológicas (estrutura lógica, árvore de problemas 

do ZOPP e descritores do problema na situação inicial e identificação de causas críticas do 

PES) auxilia o desenho dos programas e organiza a suposições e prognósticos dos 
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fluxogramas a fim de aperfeiçoar as definições iniciais do projeto. Esse exame ex-ante da 

qualidade teórica do programa avalia a factibilidade para o alcance dos resultados esperados e 

permite a resolução de falhas identificadas na representação da estratégia. Logo, a avaliação 

torna-se essencial para a melhoria da gestão (CASSIOLATO; GUERESI, 2010, p. 7). 

 

2.3.3 Planejamento adotado nas Universidades Brasileiras 

 

Meyer (2006) constatou que o planejamento praticado pelas universidades brasileiras é 

incipiente e incremental. Como uma das organizações mais complexas da sociedade 

brasileira, é necessário o desenvolvimento de formas próprias de planejamento e gestão. São 

ambientes conhecidos por seus objetivos ambíguos e difusos, por uma natureza política 

composta por diversos grupos de interesses, por uma tecnologia complexa e sensível a fatores 

do ambiente externo. Além disso, há o fracionamento universitário em diversas unidades 

acadêmicas, que atuam de forma independente das demais áreas, fato que dificulta a definição 

e implementação dos objetivos estratégicos a nível institucional. Essa dificuldade, no entanto, 

não deve justificar a ausência do planejamento estratégico. As universidades não devem 

prescindir de sua implementação, sobretudo considerando a escassez de recursos para a 

execução de políticas em educação superior fundamentais para a sua sustentabilidade.  

O autor conseguiu identificar pontos críticos que comprometem o planejamento 

adotado pelas universidades públicas: 

a)  utilização de práticas de planejamento desenvolvidas para o setor privado, 

que possui uma característica mais mecanicista e linear; 

b)  percepção equivocada acerca da finalidade do planejamento; 

c)  formulação de estratégias desconexa com a sua implementação; 

d)  montagem de planos sem a construção de consenso, de formalização, de 

integração ou de articulação com as diversas áreas que compõem a 

universidade. 

Meyer e Lopes (2003) destacam a necessidade de compreender a complexidade do 

planejamento universitário através do exame das dimensões racional, político e simbólica, 

bases em que se fundamenta o processo de planejamento das organizações. O aspecto racional 

se traduz no esforço de ordenar, de forma lógica, os objetivos, as decisões e os recursos 

escassos na consecução dos objetivos desejados. A dimensão política resulta da negociação 

entre os grupos de interesses, cujo apoio e participação são essenciais no processo de 

planejamento.  Já o aspecto simbólico é o mais importante do ato de planejar, pois emite a 
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mensagem de universidade ordenada e confiável para a sociedade. Para Meyer (2006) essas 

dimensões se aglutinam numa complicada combinação, desafiando o planejamento de uma 

“[...] organização tão complexa, ambígua, paradoxal e conflitiva” (MEYER 2006, p. 376). 
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3 SISTEMA DE REGULAÇÃO E AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR  

 

Nas últimas décadas, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, diversos 

regramentos foram publicados com a finalidade de construir um sistema de avaliação e 

regulação da Educação Superior no Brasil, dentre as quais a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e 

o Plano Nacional de Educação (PNE). Neste capítulo, será abordada a evolução da legislação 

brasileira atinente aos processos de avaliação da qualidade de ensino superior, bem como 

estudado o referencial teórico de planejamento estratégico e de avaliação das políticas 

públicas desenvolvidas na área de educação. 

 

3.1 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC) 

 

O Ministério da Educação (MEC), órgão da administração federal direta, tem como 

área de competência a política nacional de educação. Foi criado pelo Decreto n.º 19.402, em 

14 de novembro de 1930, que trata da política nacional de educação em geral, compreendendo 

os ensinos fundamental, médio e superior; a educação de jovens e adultos, seja profissional, 

especial ou à distância; a informação e pesquisa educacional; a pesquisa e extensão 

universitária; e o magistério, assim como a provisão de assistência financeira a famílias 

carentes para a escolarização de seus filhos ou dependentes. 

Atualmente, a legislação que versa sobre as responsabilidades do Ministério da 

Educação está disposta em três documentos: Plano Nacional de Educação (PNE), Plano 

Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). A partir desses 

instrumentos e no seu papel constitucional é que o Ministério pauta a sua atuação, com 

elaboração de estratégias para o desenvolvimento da educação em todos os níveis do país. 

Cumpre destacar que nesse trabalho, o foco serão as entidades de nível superior 

federais, vinculadas ao MEC, conforme demonstra a Figura 5. 
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Figura 5 - Estrutura do Ministério da Educação e vínculos da Administração Indireta da União 

 
Fonte: Brasil, [2017]. 

 

Conforme o organograma acima se verifica que as Universidades Federais pertencem 

à Administração Pública Indireta, vinculadas ao Ministério.  

Já o Conselho Nacional da Educação (CNE) tem como competência a proposição de 

alternativas e mecanismos institucionais que possibilitem garantir a participação da sociedade 

nas políticas públicas de desenvolvimento, aprimoramento e consolidação da educação 

nacional de qualidade. Trata-se de um Conselho deliberativo, com atribuições normativas e de 

assessoramento ao Ministro de Estado da Educação, conforme a Lei n° 9.131/1995. Auxilia 

nos processos de governança em matéria de educação e no desempenho das funções, cabendo-

lhe formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino, velar 

pelo cumprimento da legislação educacional e garantir a participação da sociedade no 

aprimoramento da educação brasileira. 
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3.2 LEGISLAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo III, Seção I, apresentou princípios e 

normas fundamentais relativos à educação no Brasil. Conforme a Carta Magna, no artigo 205 

foi definida a garantia da educação como direito de todos e dever do Estado. Além disso, 

enumerou como princípio a “[...] garantia do padrão de qualidade” do ensino, conforme o 

inciso VII do artigo 206 (BRASIL, 198812). 

Em 24 de novembro de 1995, foi publicada a Lei n° 9.131. O artigo 6° desta lei 

atribuiu ao Ministério da Educação o exercício das atribuições do poder público federal em 

matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, zelar 

pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem (BRASIL, 1995a13). 

Além disso, em seu artigo 7°, essa lei criou o Conselho Nacional de Educação (CNE), 

composto pelas Câmaras de Educação Básica e de Educação Superior, atribuindo-lhe funções 

normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro da Educação, de forma a assegurar 

a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. Compete ao CNE, 

dentre outras funções, subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de 

Educação (PNE) (BRASIL, 1995a14). 

Quanto à Câmara de Educação Superior, o §2°, do artigo 9° Lei n° 9.131/1995 

atribuiu, dentre outras competências ao órgão: 

a) analisar e emitir parecer sobre os resultados de processos de avaliação do 

ensino superior; 

b) Sugerir ações para o Plano Nacional de Educação e acompanhar sua 

execução, no âmbito de sua atuação; 

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares para os cursos de graduação 

propostas pelo Ministério da Educação; 

d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da Educação 

pertinentes ao reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por 

entidades de ensino superior, bem como autorizar, de forma prévia, cursos 

oferecidos por instituições não universitárias; 

e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o recredenciamento 

periódico de instituições de educação superior, com base em relatórios e 

                                                
12  Documento eletrônico. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. 
13  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9131.htm>. 



43 

 
 

avaliações do Ministério da Educação; 

f)  deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das instituições 

de educação superior pertencentes ao sistema federal de ensino; 

g) deliberar sobre o reconhecimento dos cursos de mestrado e doutorado, com 

base na avaliação dos cursos elaborados pelo Ministério da Educação; 

h) analisar a aplicação da legislação referente à educação superior; 

i) assessorar o Ministro de Estado da Educação nos assuntos atinentes à 

educação superior. 

Já o artigo 3° da Lei 9.394/1996, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação 

nacional, instituiu como princípios a gestão democrática e a garantia do padrão de qualidade 

do ensino público. Além disso, o inciso VIII, do artigo 9°, incumbiu à União assegurar o 

processo nacional de avaliação das instituições de ensino superior com a cooperação dos 

sistemas que tiveram responsabilidade sobre esse nível de ensino (BRASIL, 199614).  

Portanto, a LDB consolidou a necessidade dos processos de avaliação como pilar 

essencial da educação superior em duas frentes: a partir da orientação de diretrizes políticas 

com vistas à melhoria do ensino e da definição de ações de supervisão e controle estatal 

através do reconhecimento do sistema de ensino por parte dos órgãos competentes (BRASIL, 

2004c15). 

As diretrizes, metas e estratégias para a política educacional são determinadas no 

Plano Nacional de Educação (PNE), que tem sua origem no artigo 214 da Constituição 

Federal de 1988 e nos artigos 9° e 87 da Lei de Diretrizes e Bases. Foi editado pela Lei n° 

10.172/2001, no qual, em seu artigo 4°, dispõe que a União “[...] instituirá o Sistema Nacional 

de Avaliação” e “[...] estabelecerá os mecanismos necessários ao acompanhamento de metas 

constantes do Plano Nacional de Educação” (BRASIL, 200116). Além disso, nos artigos 3° e 

6° da Lei 10.172/2001, atribuiu-se competência à União, em articulação com os demais Entes 

da Federação, proceder a “[...] avaliações periódicas da implementação do Plano Nacional de 

Educação”, bem como determina aos poderes públicos empenhar-se na divulgação do PNE e 

garantir “[...] progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o 

conheça amplamente e acompanhe sua implementação” (BRASIL, 200117). 

Para cada nível educacional, ficou estabelecido “[...] diagnóstico, diretrizes e objetivos 

e metas” no PNE (BRASIL, 2004c16). Dentre as diretrizes estabelecidas para a educação 

                                                
14  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. 
15  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.ufrgs.br/sai/avaliacao-

externa/nacional/arquivos_nacional/SINAES_Da%20Concepcao%20a%20Regulamentacao.pdf> 
16  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm>. 
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superior, destaca-se a ênfase aos processos de avaliação. O Plano definiu, ainda, regras para a 

regulação do sistema (BRASIL, 2004c17). 

Dentre os 23 objetivos e metas definidos para a educação superior, destacam-se os 

seguintes (BRASIL, 2004c18): 

a) a institucionalização de amplo e diversificado sistema de avaliação, interno e 

externo, que promova a melhoria da qualidade de ensino, da pesquisa, da 

extensão e da gestão acadêmica; 

b) o estabelecimento de programas de fomento para que as instituições de 

educação superior constituam sistemas próprios e, se possível, 

nacionalmente articulados, de avaliação institucional e de cursos, capazes de 

elevar os padrões de qualidade de ensino, pesquisa e extensão; 

c) expansão de diferentes prerrogativas de autonomia às instituições públicas e 

privadas; 

d) estabelecimento de sistema de recredenciamento e de reconhecimento 

periódicos dos cursos superiores, apoiados no sistema nacional de avaliação; 

e) exigência de melhoria progressiva de infraestrutura de laboratórios, 

equipamento e bibliotecas, como condição para o recredenciamento e 

reconhecimento de cursos de ensino superior, a partir de padrões mínimos 

fixados pelo Poder Público.  

A Lei n° 10.861/2004 instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES). Segundo o artigo 1° dessa lei, esse sistema é formado por três componentes 

principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes (BRASIL, 

2004a18).  

Os aspectos avaliados são o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o 

desempenho dos estudantes, a gestão da instituição, o corpo docente e as instalações das IFES 

(BRASIL, 2004a19).  Dentre as finalidades do sistema, citam-se a melhoria da qualidade do 

ensino superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente de sua eficácia 

institucional e a efetividade acadêmica e social e, em especial, a promoção dos compromissos 

e responsabilidades sociais, por intermédio da missão pública, dos valores democráticos, 

respeito à diferença e diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional 

(BRASIL, 2004c18). 

                                                
17  Disponível em: < http://www.ufrgs.br/sai/avaliacao-

externa/nacional/arquivos_nacional/SINAES_Da%20Concepcao%20a%20Regulamentacao.pdf>. 
18  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2004/lei/l10.861.htm>. 
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 O sistema de avaliação deverá ser construído coletivamente, com funções para 

tomada de decisões de caráter político, pedagógico e administrativo, com vistas à melhoria da 

instituição e da elevação da capacidade educativa e do cumprimento das demais funções 

públicas. Para tanto, é necessária a articulação coerente das concepções, objetivos, 

metodologias, agentes da comunidade acadêmica e instâncias do governo que constituem o 

sistema (BRASIL, 2004c19). 

Cumpre registrar, ainda, a complexidade do ensino superior, o que requer a utilização 

de múltiplos instrumentos e combinação de várias metodologias para a avaliação institucional 

e do sistema. Deve-se estabelecer a avaliação educativa, de natureza formativa, voltada à 

atribuição de juízos de valor e mérito para o aumento da qualidade e da capacidade de 

emancipação, bem como a regulação, com funções de supervisão e fiscalização das IFES, 

estas funções próprias do Estado. Essa concepção procura encadear a avaliação interna à 

avaliação externa, a comunidade acadêmica com os membros da sociedade, as instâncias 

institucionais nacionais com as internacionais (BRASIL, 2004c20). 

A proposta de avaliação deve considerar a cooperação e a solidariedade intra e 

interinstitucional, e não a competitividade, a concorrência e o sucesso individual. A educação 

é um bem social, logo o sistema deve estruturar a educação superior comprometida com seus 

objetivos e funções sociais (BRASIL, 2004c20). 

 

3.3 PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

 

O MEC definiu o PDI como o documento no qual são definidas a missão e as 

estratégias para atingimento das metas e objetivos das Instituições de Ensino Superior (IES), 

com duração de médio a longo prazo. Serão apresentados os itens e diretrizes que compõe a 

estrutura do PDI por força do artigo 16 do Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 2004 e, na 

sequência, analisada a estrutura do plano conforme o formulário do SAPIENS/MEC. 

 

3.3.1 Itens arrolados no Decreto n° 5.773/2004 

 

Os itens que compõem o Plano de Desenvolvimento Institucional estão dispostos no 

artigo 16 do Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 2004. O documento deve conter os seguintes 

elementos: 

                                                
19  Documento eletrônico. Disponível em: < http://www.ufrgs.br/sai/avaliacao-

externa/nacional/arquivos_nacional/SINAES_Da%20Concepcao%20a%20Regulamentacao.pdf >. 
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a) missão, objetivos e metas, em sua área de atuação, e seu histórico de 

implantação e desenvolvimento; 

b) projeto pedagógico; 

c) cronograma de implantação e desenvolvimento da entidade e dos seus 

cursos, detalhando-se a programação de abertura de cursos, incremento de 

vagas, acréscimo das instalações físicas e, quando for o caso, a previsão de 

abertura dos cursos fora de sede; 

d) organização didático-pedagógica, com a indicação de número de turmas 

previstas por curso, número de discentes por turma, locais e turnos de 

funcionamento e eventuais inovações significativas, sobretudo quanto à 

flexibilidade dos currículos, oportunidades diferenciadas de integralização 

do curso, atividades práticas e estágios, desenvolvimento de materiais 

pedagógicos e incorporação de tecnologias; 

e) perfil dos docentes, indicando requisitos de titulação, experiência no 

magistério superior e experiência profissional não acadêmica, bem como os 

critérios de seleção e contração, a existência de plano de carreira, o regime 

de trabalho e os procedimentos para substituição eventual dos professores 

do quadro; 

f) organização administrativa, demonstrando as modalidades de participação 

dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela condução 

dos assuntos acadêmicos e os métodos de auto avaliação institucional e de 

atendimento aos discentes; 

g) oferta de educação à distância, sua abrangência e polos de apoio presencial; 

h) oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado;  

i) demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras; 

j) infraestrutura física e instalações acadêmicas, especificando: 

 com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e 

científicos e assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários e 

enciclopédias, formas de atualização e expansão, identificando sua 

correlação pedagógica com os cursos e programas previstos; vídeos e 

assinaturas eletrônicas; espaço físico para estudos e horário de 

funcionamento, pessoal técnico administrativo e serviços oferecidos, 

 com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes e a 

serem adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os cursos e 
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programas previstos, os recursos de informática disponíveis, informações 

concernentes à relação equipamento/aluno; e descrição de inovações 

tecnológicas consideradas significativas, 

 plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, 

imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades 

educacionais especiais ou com mobilidade reduzida, para utilização, com 

segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e 

equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte; dos 

dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, serviços de 

tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

Além dos elementos enumerados no Decreto, o Ministério da Educação, através do 

Sistema de Acompanhamento de Processos das Instituições de Ensino Superior (SAPIENS), 

vinculado à Secretaria de Educação Superior (SES), elaborou o material intitulado “Diretrizes 

para Elaboração” para auxiliar as instituições na construção dos planos de desenvolvimento 

institucionais (BRASIL, 2004b20). No Quadro 2, estão apresentados os eixos temáticos. 

 

Quadro 2 - Eixos temáticos essenciais ao PDI 
 

1. Perfil Institucional: 
a)  breve histórico da IES; 
b)  inserção regional; 
c)  missão; 
d)  finalidades; 
e)  objetivos e metas (descrição dos objetivos e quantificação das metas com   

cronograma); 
f)  área (s) de atuação acadêmica; 
g)  responsabilidade social da IES (enfatizar a contribuição à inclusão social e ao       

desenvolvimento econômico e social da região); 
h)  políticas de ensino; 
i)   políticas de extensão e pesquisa (para as IES que propõem desenvolver essas 

atividades acadêmicas). 
 

 
2. Gestão Institucional 
 
2.1. Organização Administrativa: 

a)   estrutura organizacional, instâncias de decisão e organograma institucional e  
acadêmico; 

b)   órgãos colegiados: atribuições, competências e composição; 
c)   órgãos de apoio às atividades acadêmicas; 
d)   autonomia da IES em relação à mantenedora; 

relações e parcerias com a comunidade, instituições e empresas (mecanismos -
institucionais de interação com o mundo do trabalho e a prática social). 

 
 

                                                
20  Documento eletrônico. Disponível em: <https://www.dti.ufv.br/cpa/doc/pdi_sapiens.pdf>. 
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Continua 
2.2. Organização e Gestão de Pessoal: 

a) corpo docente – composição, políticas de qualificação, plano de carreira e regime 
de trabalho; 

b) cronograma e plano de expansão do corpo docente, com titulação e regime de 
trabalho, detalhando perfil existente e pretendido para o período de vigência do 
PDI; 

c) corpo técnico/administrativo – estruturação, políticas de qualificação, plano de 
carreira e/ou cargos e salários e cronograma de expansão. 

 
2.3. Políticas de atendimento aos discentes: 

a)   formas de acesso, programas de apoio pedagógico e financeiro (bolsas); 
b)   estímulos à permanência (programa de nivelamento, atendimento 

psicopedagógico); 
c)   organização estudantil (Espaço para participação e convivência estudantil); 
d)   acompanhamento dos egressos.  

 
 
3. Organização Acadêmica 
 
3.1. Organização Didático-Pedagógica 
Plano para atendimento às diretrizes pedagógicas, estabelecendo os critérios gerais para definição 
de: 

a)   perfil do egresso; 
b)   seleção de conteúdos; 
c)   princípios metodológicos; 
d)   processo de avaliação; 
e)   práticas pedagógicas inovadoras; 
f)   políticas de estágio, prática profissional e atividades complementares; 
g)   políticas e práticas de Educação à Distância (para as IES que propõem desenvolver 

essa modalidade); 
h)   políticas de educação inclusiva (PNE-Portadores de Necessidades Especiais). 

 
3.2. Oferta de Cursos e Programas (Presenciais e à Distância) 
As Instituições, ressalvada a modalidade de ensino a distância, deverão apresentar dados relativos ao 
número de vagas, dimensões das turmas, turno de funcionamento e regime de matrícula de seus 
cursos. Informar ainda a situação atual dos cursos (em funcionamento, em fase de autorização ou de 
futura solicitação), incluindo o cronograma de expansão na vigência do PDI conforme detalhamento 
a seguir: 

a)   graduação (bacharelado, licenciatura e tecnologia);  
b)   sequenciais (formação específica, complementação de estudos); 
c)   programas especiais de formação pedagógica; 
d)   pós-graduação (lato sensu); 
e)   pós-graduação (stricto sensu); 
f)   programas de extensão; 
g)   programas de pesquisa.   

 
 

4. Infraestrutura 
a)   infraestrutura física (detalhar salas de aula, biblioteca, laboratórios, instalações 

administrativas, sala de docentes, coordenações, área de lazer e outros); 
b)   infraestrutura acadêmica (quantificar acervo por área de conhecimento, recursos 

tecnológicos, áudio visual, rede de computadores, informatização e outros); 
c)   adequação da infraestrutura para o atendimento aos portadores de necessidades 

especiais; 
d)   estratégias e meios para comunicação interna e externa (explicitar os meios de 

comunicação utilizados pela IES para atingir a comunidade interna e a sociedade 
em geral); 

e)   cronograma de expansão da infraestrutura para o período de vigência do PDI. 
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Conclusão 
 

5.  Aspectos financeiros e orçamentários 
Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo os programas de expansão previstos no PDI: 

 
a)   estratégia de gestão econômico-financeira; 
b)   planos de investimentos; 
c)   previsão orçamentária e cronograma de execução (5 anos). 

 
 

6. Avaliação e acompanhamento do desenvolvimento institucional 
a)    projeto de avaliação e acompanhamento das atividades acadêmicas de ensino, 

pesquisa e extensão, planejamento e gestão (descrever a metodologia, dimensões e 
instrumentos  a serem utilizados no processo; 

b)    formas de participação da comunidade acadêmica, técnica e administrativa, 
incluindo a atuação da Comissão Própria de Avaliação – CPA, em conformidade 
com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES; 

c)    formas de utilização dos resultados das avaliações. 
 
 
 

7. Anexos 
Projeto pedagógico do (s) curso (s) solicitado (s) para primeiro ano de vigência do PDI. 

 
Nota: Os projetos dos cursos aqui elencados, para os quais está sendo solicitada 
autorização de funcionamento, embora integrando o PDI, deverão constituir arquivos 
específicos anexados em local apropriado, nas Pastas Eletrônicas da Instituição, no 
sistema SAPIENS/MEC. 

 
 

Fonte: Diretrizes para elaboração do PDI do Sistema SAPIENS/DESUP/SESU/MEC - MEC (2004, p. 3-5)21. 
 

Dentre os pressupostos básicos para elaboração dos planos, o Ministério da Educação 

entende como imprescindíveis a clareza e a objetividade do texto, a coerência dos dados e 

informações relevantes para a análise de mérito da proposta, e a factibilidade, a fim de 

demonstrar a viabilidade do cumprimento das ações. A identificação e monitoramento das 

metas institucionais devem ser estabelecidos pela IES e estar disponíveis para a avaliação 

posterior pelo MEC.  

 

3.3.2 Dimensões, Categorias de Análise e Indicadores do Formulário SAPIENS 

  

Através de seu sistema SAPIENS, disponibilizou um formulário com as instruções 

para a elaboração dos planos de desenvolvimento pelas IES. Dentre essas instruções, o 

documento deverá contemplar a metodologia e cronograma de implementação dos objetivos, 

metas e ações institucionais, bem como apresentar um quadro-resumo dos indicadores de 

                                                
21  Documento eletrônico. Disponível em: <https://www.dti.ufv.br/cpa/doc/pdi_sapiens.pdf>. 



50 

 
 

desempenho que possibilite a comparação da situação inicial e final da entidade durante a sua 

vigência.  A seguir, serão analisadas as dimensões, categorias de análise e indicadores que 

deve compor o PDI segundo o SAPIENS. 

A partir da análise do formulário, é possível verificar a divisão entre o plano 

estratégico, representado pela dimensão Institucional, e os planejamentos táticos, 

representados pelas dimensões Organização Didático-Pedagógica, Corpo Docente e 

Instalações. 

 

3.3.2.1 Dimensão Institucional de Planejamento Estratégico 

 

A dimensão Institucional é o planejamento da estratégia global do PDI. Para proceder 

a sua avaliação, o MEC definiu três categorias de análise e seus respectivos indicadores de 

desempenho, que buscam enfocar o projeto da IES: Plano de Desenvolvimento Institucional, 

Projeto Pedagógico e Articulação Acadêmica e Avaliação Institucional (SAPIENS/MEC), 

conforme representação do Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Dimensões, categorias de análise e indicadores institucionais no PDI 
Dimensão Categoria de Análise Indicadores 

Institucional 

Plano de Desenvolvimento 
Institucional 

Missão 
Ações Institucionais Propostas 

Gestão Acadêmico-administrativa 

Projeto Pedagógico e 
Articulação Acadêmica* 

Existência e implementação de projetos pedagógicos 
Processo de Elaboração dos Projetos Pedagógicos e a 

Articulação das Atividades Acadêmicas 
Acompanhamento e avaliação dos projetos pedagógicos e 

das atividades acadêmicas 

Avaliação Institucional 
Autoavaliação 

Avaliações Externas 
Fonte: Adaptado de Formulário SAPIENS/MEC22. 

 

Na categoria de análise “Plano de Desenvolvimento Institucional” foram atribuídos 

três indicadores para avaliação da vocação, objetivos, metas, das ações propostas e de 

estrutura acadêmica, administrativa e financeira da IES, que deverão ser monitorados ao 

longo da vigência do PDI: missão, ações institucionais propostas e gestão acadêmico-

administrativa. Já para a categoria “Projeto Pedagógico e Articulação Acadêmica”, a 

finalidade dos três indicadores propostos é de identificar, descrever e acompanhar os projetos 

acadêmicos desenvolvidos. Por fim, a categoria “Avaliação Institucional” prevê acompanhar 

o desempenho da instituição nos processos de autoavaliação e avaliação externa das quais 

                                                
22  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www2.mec.gov.br/sapiens/Form_PDI.htm>. 
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participa. 

Cumpre destacar que a categoria de análise “Projeto Pedagógico e Articulação 

Acadêmica” pode ser desmembrada para a organização didático-pedagógica, que representará 

o planejamento tático da IES. 

 

3.3.2.2 Dimensões de Planejamento Tático 

 

Como desmembramento do plano estratégico, o plano tático visa enumerar, avaliar e 

monitorar as melhorias e a evolução nos aspectos referentes à estrutura e funcionamento da 

IES. 

Na dimensão “Organização Didático-Pedagógica”, os três grupos de análise procuram 

aferir a administração acadêmica do curso, a proposta do curso em si, as atividades 

acadêmicas articuladas ao ensino de graduação. Também é fundamental o projeto de 

autoavaliação do(s) curso(s), se são contempladas as atividades de ensino e, quando possível, 

as atividades da pesquisa e de extensão. O envolvimento dos alunos e professores, bem como 

a abordagem do acompanhamento planejado dos vários aspectos que envolvem a organização 

curricular e dos eventuais pontos de estrangulamento a enfrentar, se fazem necessários para a 

efetiva avaliação dessa dimensão. 

Na dimensão “Corpo docente”, os três grupos de análise pretendem aferir a formação e 

qualificação profissional dos docentes em si, as condições de trabalho na entidade de ensino 

superior e as oportunidades de capacitação oferecidas, e sua atuação ou desempenho na gestão 

acadêmica, no ensino e nas demais atividades acadêmicas da instituição – a pesquisa, a pós-

graduação e a extensão. 

Na dimensão “Instalações”, os três critérios analíticos objetivam verificar as 

instalações gerais da IES, tais como a biblioteca e as instalações especiais, próprias ou 

específicas do conjunto de cursos.  

Cumpre registrar, ainda, que o MEC ressalta a importância da elaboração dos demais 

instrumentos gerenciais e operacionais em observância ao plano institucional, sobretudo 

quanto à articulação entre as diversas ações e a manutenção de padrões de qualidade de ensino 

superior. Assim, pode ser entendido como um instrumento de orientação à gestão e à 

governança da IES, pois delimita as atividades universitárias ao longo da vigência do plano 

para a consecução dos objetivos institucionais. 

O Quadro 4 demonstra a estrutura do plano quanto às dimensões didático-pedagógica, 

corpo docente e instalações para as instituições de ensino superior. 
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Quadro 4 - Dimensões, categorias de análise e indicadores estruturais e de funcionamento no PDI 
Dimensão* Categoria de Análise Indicadores 

Organização 
Didático-

Pedagógica 

Administração Acadêmica 
Coordenação de Curso 

Organização acadêmico-administrativa 
Discentes 

Projeto Pedagógico 
Concepção de cursos 

Currículo 
Sistema de Avaliação 

Atividades Acadêmicas 
articuladas ao ensino de 

graduação 

Participação de discentes nas atividades acadêmicas 
Estágio Supervisionado 

Trabalho Conclusão de Curso 
Práticas Profissionais 
Avaliação de Cursos 

Corpo 
Docente 

Formação Acadêmica e 
Profissional 

Titulação 
Experiência no Magistério Superior 

Experiência Profissional 
Desempenho na Função Docente 

Adequação da Formação 

Condições de Trabalho 

Regime de Trabalho 
Plano de Carreira 

Incentivos Profissionais 
Dedicação 

Relação aluno/docente 
Relação disciplinas/docente 

Desempenho Acadêmico 

Publicações 
Produções intelectuais, técnicas, culturais e artísticas 

Atividades de Ensino de Graduação 
Atuação nas Demais Atividades de Ensino 

Instalações 

Instalações Gerais 
Espaço Físico 
Equipamentos 

Serviços 

Biblioteca 
Espaço Físico 

Acervo 
Serviços 

Instalações e Laboratórios 
Espaço Físico 
Equipamentos 

Serviços 
Fonte: Adaptado de Formulário SAPIENS/MEC23. 
 
 

Após a apresentação dos itens obrigatórios descritos no artigo 16 do Decreto n° 

5.776/2004 e dos eixos essenciais e da estrutura de elaboração do PDI do SAPIENS, segue-se 

para o estudo de caso, no qual será feira a análise do PDI UFRGS 2011-2015, considerando as 

metodologias para elaboração, monitoramento e avaliação dos planos estudados neste 

trabalho. 

                                                
23  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www2.mec.gov.br/sapiens/Form_PDI.htm>. 
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4   ESTUDO DE CASO – PDI UFRGS 2011-2015 

 

O Conselho Universitário (CONSUN)24 da UFRGS aprovou o Plano de 

Desenvolvimento Institucional para o período de 2011 a 201525, conforme Decisão n° 

493/2010, de 03 de dezembro de 2010. 

No capítulo introdutório do plano, consta a informação de que o plano foi elaborado a 

partir da necessidade de planejamento da instituição para os anos de 2011 a 2015, não se 

tratando de mero atendimento de determinação legal. Também é explicada a orientação da 

legislação para a construção de um plano em nível estratégico (identificação dos objetivos e 

da missão institucional) somado às ações em nível tático (indicadores para alcance dos 

objetivos traçados).  Destacou-se, ainda, a opção de elaboração de um plano de caráter 

estratégico, que pouco definiu ações de nível tático, delegando ao Colegiado Máximo da 

UFRGS a responsabilidade de demandar a apresentação do plano tático para concretização do 

PDI pelas Administrações Centrais que assumissem a gestão da Universidade durante o 

período de vigência do plano (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL -

UFRGS, 2010). 

Outro ponto importante a destacar é a natureza pública da UFRGS. Em se tratando de 

autarquia federal, integrante da Administração Pública Indireta, a Universidade tem o MEC 

como sua mantenedora. 

Nas seções seguintes deste capítulo, será avaliada a estrutura do PDI 2011-2015 da 

UFRGS. 

 

4.1 ESTRUTURA DO PDI UFRGS 2011-2015 

 

Com algumas adaptações, constatou-se que o plano foi elaborado conforme o material 

“Diretrizes para Elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional” do SAPIENS/MEC, 

no qual há 7 (sete) eixos temáticos de levantamento de informações que permitam 

acompanhar a evolução das instituições universitárias ao longo do tempo. 

Além do capítulo introdutório, o Plano Estratégico 2011-2015 da UFRGS foi dividido 

em outros onze capítulos (UFRGS, 2010): 

                                                
24 O Conselho Universitário é o órgão máximo de função normativa, deliberativa e de planejamento da 

Universidade nos planos acadêmico, administrativo, financeiro, patrimonial e disciplinar, tendo sua 
composição, competências e funcionamento definidos no Estatuto e no Regimento Geral da UFRGS. 

25  Documento eletrônico. Disponível no sítio eletrônico <http://www.ufrgs.br/pdi/edicoes-
anteriores/PDI2010Dec4932010PDI.pdf>. 
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a) missão, objetivos e metas; 

b) projeto pedagógico nas áreas de  graduação, pós-graduação, educação 

básica, pesquisa e extensão; 

c) programa de desenvolvimento; 

d) organização didático-pedagógica; 

e) responsabilidade social; 

f) perfil do corpo docente; 

g) perfil do corpo técnico-administrativo; 

h) perfil corpo discente; 

i) organização administrativa; 

j) infraestrutura física e instalações acadêmicas;  

k) sustentabilidade financeira. 

A fim de proceder à análise da efetividade do PDI, nas seções seguintes serão 

apresentados os pontos correspondentes ao planejamento estratégico, governança e gestão, 

necessários para a construção das metodologias previamente estudadas neste trabalho. 

 

4.1.1 Missão, objetivos e metas da instituição 

 

A missão, objetivos e metas da instituição compõem o eixo “Perfil Institucional”, no 

qual prevê o levantamento da situação atual, contemplando a sua história, sua abrangência 

geográfica, sua organização interna e o meio externo em que está inserida. 

Com esses elementos, é possível traçar o perfil institucional: o sentido de sua 

existência, os recursos materiais disponíveis e desdobramentos subsequentes em termos de 

objetivos gerais de crescimento e do futuro vislumbrado pela Universidade.  

A missão e seus objetivos devem estar alinhados com as políticas públicas nacionais e 

regionais de desenvolvimento, tendo em vista a inserção da instituição num sistema de ensino 

superior de nível nacional. 

O início do segundo capítulo do PDI 2011-2015 cita a finalidade precípua da 

Universidade definida em Estatuto como missão institucional: “[...] desenvolver a educação 

superior e a produção de conhecimento filosófico, científico, artístico e tecnológico integradas 

no ensino, pesquisa e extensão” (UFRGS, 2010, p. 6). 

Quanto à trajetória a ser percorrida para a realização dessas atividades, embora seja 

indicada a busca pela excelência como contribuição da instituição para o desenvolvimento da 

sociedade em que está inserida, da leitura dos parágrafos seguintes depreende-se a existência 
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de quatro pilares basilares para traçar o plano: 

a) excelência, pautada no propósito de formação de indivíduos com 

consciência ética, social e econômica sustentáveis, na busca de 

desenvolvimento humano integral e na consolidação da cultura da paz; 

b) eficiência, delineada na articulação entre as três atividades fins (ensino, 

pesquisa e extensão), fundamentais para o alcance e manutenção dos 

objetivos da instituição, e na definição de que o projeto pedagógico 

institucional traceja os princípios de direção e atuação das atividades 

acadêmicas, juntamente com a qualificação da organização didático-

pedagógica, dos setores administrativos e da infraestrutura da UFRGS; 

c) inclusão, com o compromisso de promover o desenvolvimento regional e da 

sociedade, tendo em vista a sua responsabilidade como agente de inserção 

social, reiterando o compromisso com a democracia, o respeito aos direitos 

humanos e à diversidade de raças, gêneros, etnias e crenças; 

d) expansão, nas pretensões de manutenção da liderança em ensino, pesquisa e 

extensão no Brasil e na América do Sul, melhoria de desempenho em 

rankings internacionais de universidades, transformação em centro de 

referência de diálogo e desenvolvimento científico e cultural com parceiros 

latino-americanos e de várias partes do mundo, através da ampliação da 

perspectiva internacional e da melhoria de desempenho ambiental e 

prevenção da poluição. 

Declarar a missão corresponde à definição de quem a Universidade atenderá e do que 

se propõe a fazer, servindo de critério geral sobre a decisão de seu futuro. Essa acepção é 

necessária para estabelecer os limites dos seus objetivos, dos seus padrões de desempenho em 

múltiplas dimensões e dos padrões éticos para o comportamento dos atores envolvidos. 

 

4.1.2 Projeto pedagógico da instituição 

 

Como proposta de projeto pedagógico divulgado no PDI 2011-2015, o ensino 

universitário deve estabelecer um diálogo com a realidade escolar brasileira e promover a sua 

qualificação. A Universidade se compromete a construir um sistema de aprendizagem 

integrado entre o ensino, pesquisa e extensão, explorando as possibilidades e capacidades dos 

sujeitos-alunos. 

Neste capítulo, o PDI definiu os seguintes princípios de atuação acadêmica (UFRGS, 
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2010): 

a) liberdade; 

b) excelência; 

c) autonomia universitária; 

d) integração entre ensino, pesquisa e extensão; 

e) integração entre diferentes níveis de ensino; 

f) interdisciplinaridade; 

g) aperfeiçoamento pedagógico constante; 

h) respeito às diferenças; 

i) ampliação na oferta de vagas e de novos cursos; 

j) responsabilidade social; 

k) internacionalização. 

Esse conjunto de premissas deve nortear o desenvolvimento de ações para 

aperfeiçoamento e expansão da UFRGS em todos os níveis, desde a educação básica até o 

ensino de pós-graduação. Também foi prevista a consolidação de acordos bilaterais e 

multilaterais com instituições internacionais, promovendo a internacionalização de docentes, 

discentes e técnico-administrativos. 

 

4.1.3 Programa de desenvolvimento 

 

Durante a vigência do PDI 2011-2015, a Universidade teve como objetivo a ampliação 

da oferta de cursos de graduação presencial e à distância, sobretudo de características 

interdisciplinares e preferencialmente noturnos, em áreas estratégicas demandadas pela 

sociedade. 

No desenvolvimento e aperfeiçoamento dos cursos de pós-graduação, o objetivo foi 

desenvolver novas fronteiras científicas, com ênfase na interdisciplinaridade e na política de 

internacionalização. A proposta foi ampliar a oferta de cursos de pós-graduação, 

principalmente com a criação de doutorados e mestrados profissionais, bem como ampliar e 

institucionalizar a oferta de pós-doutorados. 

Na perspectiva expansão, previu-se a descentralização com a criação do Campus 

Litoral Norte no curto prazo e da criação do Campus Serra no médio prazo, salientando que 

essas estratégias estão condicionadas ao incremento orçamentário e disponibilidade de 

pessoal. Cumpre registrar que o texto indica que cada um dos campi elaborará seu 

Planejamento Estratégico, a fim de atender suas demandas específicas. Outro ponto de 
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atuação definido foi o desenvolvimento e consolidação do Parque Tecnológico, por meio de 

empresas incubadoras e projetos de parceria (UFRGS, 2010).  

 

4.1.4 Organização didático-pedagógica da instituição 

 

Na estrutura acadêmico-administrativa, a Universidade comprometeu-se a (UFRGS, 

2010): 

a) otimizar a sua organização, a fim de superar sobreposições existentes na 

estrutura universitária na relação entre Departamentos, Comissões, Câmaras 

e Conselhos. Além disso, propôs atitudes mais propositivas do que reativas 

dessas estruturas no âmbito institucional; 

b) promover a integração institucional entre as Unidades Universitárias 

definidas em seu Estatuto; 

c) incentivar a criação de novos centros interdisciplinares, integrando áreas do 

conhecimento e ampliando novas fronteiras científicas e tecnológicas; 

d) ofertar novos cursos de graduação, pós-graduação e de extensão na 

modalidade à distância. 

 

4.1.5 Responsabilidade social 

 

Na condição de universidade pública, a UFRGS previu o compromisso de ampliar e 

abrir oportunidades de acesso da sociedade em geral, sobretudo através de políticas 

afirmativas de inclusão social. Também se comprometeu a desenvolver ações nas áreas de 

promoção e assistência à saúde, de desenvolvimento educacional e de gestão pública, com o 

objetivo de promover melhorias nos índices de desenvolvimento humano na região de 

influência da Universidade (UFRGS, 2010). 

A instituição se comprometeu, ainda, a implantar ações para atendimento de pessoas 

portadoras de necessidades especiais, inclusive com adaptações de sua estrutura física e 

implantação de programas de acessibilidade e apoio às iniciativas sociais nessa área. 

Outros pontos definidos pela Instituição foram a pretensão de implantar projetos que 

viabilizem a conservação e manutenção de seu patrimônio histórico e o desenvolvimento de 

políticas de fomento à produção de materiais educacionais digitais de domínio público, 

disseminando o saber. 

No campo tecnológico, há previsão de ampliação, difusão e transferência de 
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tecnologias, visando à melhoria da qualidade de vida da população. 

Por fim, foram definidas ações internas e externas de Gestão Ambiental, a fim de 

aumentar a sustentabilidade de seu funcionamento. 

 

4.1.6 Definição de perfis do corpo docente, técnico-administrativo e discente 

 

O corpo docente é constituído principalmente de doutores, com regime de dedicação 

exclusiva, com atuação pautada tanto no ensino de graduação como no de pós-graduação. 

Para esse grupo, o plano previu o fomento para a qualificação dos docentes para a gestão 

pública, o aprimoramento das condições de trabalho, promoção da saúde e qualidade de vida e 

a previsão de trabalho para expansão do quadro de profissionais junto ao Governo Federal. 

Em relação ao corpo técnico-administrativo, previu a necessidade de expansão e 

qualificação de pessoal, mediante uma política de gestão de pessoas transparente. Também 

será incentivada a participação dos servidores no planejamento institucional, bem como foi 

definida como meta a racionalização dos processos de trabalho, mediante ações pautadas na 

eficácia das ações, uso de ferramentas de inovação tecnológica e de tomadas de decisão mais 

ágil nas rotinas de gerência (UFRGS, 2010). 

O corpo discente caracteriza-se pela pluralidade e pelo protagonismo. O plano previu a 

política de ampliação à assistência estudantil com vistas à inclusão social, bem como o 

estabelecimento de metas de redução da evasão e do alcance da regularidade na conclusão dos 

cursos. Estava prevista a criação e a manutenção de programa de inclusão dos alunos com 

necessidades especiais, com especificidades culturais e para os ingressantes das políticas 

afirmativas, no qual a instituição se comprometeu a atender as necessidades básicas de 

moradia, alimentação, material pedagógico, assistência social e psicológica, racionalização de 

horários e locais das atividades de ensino (UFRGS, 2010). 

 

4.1.7 Organização administrativa da organização 

 

A UFRGS se caracteriza pela gestão democrática e colegiada, com participação de 

todos os segmentos da comunidade acadêmica. Nesse aspecto, promete avançar na legislação 

que regulamenta a escolha de seus dirigentes, bem como na formação de seus Conselhos. 

Também foi identificada a necessidade de reestruturação da gestão administrativa, 

através da racionalização e centralização dos processos administrativos, tornando-a proativa 

(UFRGS, 2010). 
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Cumpre registrar a previsão de otimização do planejamento institucional, integrando a 

Avaliação Institucional, a Avaliação de Desempenho e Relatório de Gestão. É informado que 

o planejamento das Unidades Administrativas e Acadêmicas deverá estar pautado por 

indicadores de desempenho e de mensuração, a fim de resultar na avaliação institucional 

interna e externa. 

 

4.1.8 Infraestrutura física e instalações acadêmicas 

 

Nesse quesito, há a pretensão de ampliar o espaço acadêmico, através de obras que 

contemplem a modernização de salas de aulas, bibliotecas e laboratórios. Também há a 

previsão de traçar um plano de melhorias na infraestrutura dos campi e da implantação e 

qualificar os Restaurantes Universitários e a instalação de Casas do Estudante. 

 

4.1.9 Sustentabilidade financeira 

 

A capacidade financiamento da UFRGS é determinada pelos recursos que são 

alocados pelo Tesouro Nacional em seu orçamento anual, bem como pela captação de 

recursos próprios, com a assinatura de termos de convênio e de parcerias com agências de 

fomento. Além dessas fontes, também há previsão de recebimento de emendas ao orçamento 

propostas pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 

Superior (ANDIFES) e por parlamentares. Através do planejamento e da captação de 

recursos, busca-se minimizar a restrição orçamentária e a otimização na alocação dos 

recursos, priorizando a assistência estudantil e o atendimento das atividades finalísticas de 

ensino, pesquisa e extensão. Além disso, salienta a importância das Fundações de Apoio 

como agentes de administração de recursos e suporte administrativo, sobretudo nos esforços 

de prospecção de projetos e parcerias junto a órgãos financiadores públicos e entidades 

privadas (UFRGS, 2010).  

 

4.2 AVALIAÇÃO DO PDI UFRGS 2011-2015 

 

A avaliação do PDI UFRGS 2011-2015 será realizada conforme os pressupostos das 

metodologias de planejamento estratégico e de gestão pública estudados neste trabalho. Para 

complementar as análises, serão trazidas informações constantes dos planos reitorais e os 

relatórios de Autoavaliação Institucional elaborados durante o período 2011-2015, bem como 
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a avaliação do PDI 2011-2015 e a redação do novo PDI UFRGS 2016-2026. 

 

4.2.1 Análise de construção das ações estratégicas 

 

Analisando o PDI UFRGS 2011-2015 verifica-se a apresentação da missão 

institucional conforme o estatuto da Universidade. Porém, não foi realizado o diagnóstico 

institucional, no qual deveria analisar o contexto ambiental da Universidade no momento de 

elaboração do Plano e desenhar o cenário futuro desejado para a instituição. Já os valores 

foram inseridos no capítulo do Projeto Pedagógico da Instituição. Logo de início, percebe-se a 

dificuldade de identificar os componentes estratégicos na leitura do texto. Nos itens seguintes, 

são lançados vários objetivos, pretensões e anseios institucionais sem organizá-las em um 

mapa estratégico de modelo relacional entre os vários atores institucionais. Pode-se concluir 

que não houve, de forma clara e direta, as definições de propósito (missão, visão, valores e 

diretrizes estratégicas), bem como dos resultados esperados (indicadores e metas) e da forma 

como alcançá-los (planos de ação). 

Não há definições entre as ações de curto e longo prazo nos objetivos, pretensões e 

anseios institucionais. Também não foram identificadas as metodologias para elaboração do 

plano e indícios de mobilização institucional, com ampliação da comunicação entre a alta 

administração, unidades acadêmicas, conselhos universitários e de curadores, docentes, 

discentes, técnico-administrativos e comunidade para a promoção de consciência para 

resultados e desenvolvimento de capacidades das pessoas envolvidas no processo. 

Quanto às análises de contexto, inexistem referências à elaboração de cenários e 

análises comparativas com padrões referenciais (benchmarks) e às sondagens de expectativas, 

demandas e interesses de partes interessadas relevantes. Também não foram feitos 

levantamentos quanto aos pontos fracos, pontos fortes, ameaças e oportunidades da 

Universidade com o meio em que está inserida, bem como a identificação de potenciais 

contribuições dos atores para o alcance de resultados. 

Não foram identificados no plano os desdobramentos das estratégias, de ações, o 

alinhamento de processos, de estrutura, de pessoas, de inovações tecnológicas e de orçamento. 

No PDI UFRGS 2011-2015 foi informado que as ações táticas foram delegadas aos 

gestores. A partir de tal informação, infere-se que o plano de desenvolvimento institucional 

não estabeleceu diretrizes para desdobramento e elaboração dos planos tático e operacional, 

ficando a cargo de cada gestão a criação de um plano de gerenciamento de informações. 

Não constam sistemáticas de monitoramento e avaliação do plano institucional. 
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Quanto à prestação de contas da gestão e correção dos rumos institucionais, esta é 

realizada através dos Relatórios de Gestão Anuais, vinculados aos Planos Reitorais. 

 

4.2.2 Relatório de Avaliação do PDI UFRGS 2011-2015 

 

Em 2014 foi realizado um processo de avaliação do PDI 2011-2015 da UFRGS. Os 

resultados constam do documento intitulado “Relatório de Avaliação do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) 2011-2015”. 

O terceiro item do documento trata do Relatório Técnico elaborado pelo Comitê de 

Avaliação (UFRGS, 2015, p.17). Foram apresentados os detalhes do processo de avaliação do 

PDI 2011-2015 vigente naquela ocasião.  

As metodologias de avaliação adotadas no processo foram a análise da evolução dos 

pilares direcionadores da Universidade no período estabelecido pelo PDI, através das bases de 

dados dos sistemas de informação e a obtenção da percepção da comunidade sobre as ações 

relacionadas a esses pilares no período de vigência do plano. A comunidade passou a ser 

denominada “público-alvo”, sendo composta por docentes, discentes, servidores técnico-

administrativos e coletivos (sindicatos, associações de classe, etc.) (UFRGS, 2015, p.20) 

O Comitê de Avaliação do PDI era composto por três grupos de trabalho: 

 

a) Execução: responsável pelas diretrizes e homologação do processo de avaliação, 
sendo composto pelo(a) Vice-Reitor(a) (Coordenador do Comitê), Pró-Reitores, 
Chefe do Gabinete do Reitor, Dirigente da Secretaria de Avaliação Institucional 
(SAI);   
b) Técnico: responsável pela metodologia, coleta e análise de dados do processo de 
avaliação, sendo composto pelo(a) Diretor(a) e Vice-Diretor(a) do Centro de 
Processamento de Dados (CPD), Diretor(a) do Departamento de Gestão Integrada 
(DGI), Diretor(a) da Divisão de Planejamento Institucional (DPI), um(a) Professor 
(a) convidado(a); e,   
c) Consultor: responsável pela metodologia bem como sua homologação, execução 
do cronograma, coordenação do processo de avaliação, sendo composto por um 
membro especialista e com experiência em processos de Planejamento e 
Alinhamento Estratégico e com conhecimento das operações de Universidades 
Públicas.  (UFRGS, 2015, p.21) 
 

Segundo o próprio relatório, o objetivo da avaliação era verificar a ocorrência e as 

contribuições das ações nominadas no PDI 2011-2015 da UFRGS em atendimento aos 

requisitos do Decreto n° 5.773/2006 (BRASIL, 200626) e do Relatório de Governança Pública 

do TCU (2014). Os trabalhos do comitê de avaliação tinham quatro objetivos específicos: 

                                                
26  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004- 

2006/2006/decreto/d5773.htm>. 
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“[...] identificar e estruturar uma metodologia adequada de avaliação, levantar as ações e seus 

indicadores, analisar a evolução das ações do PDI 2011-2015 junto aos envolvidos e a um 

público-alvo estabelecido” (UFRGS, 2015, p. 17). 

Cumpre aqui destacar que esses mecanismos de identificação, estruturação e análise 

deveriam estar contidos no texto do Plano Estratégico inicialmente elaborado para fins de 

estabelecimento de estratégias, implementação de metas e avaliação de resultados, conforme 

as orientações do Formulário do Sistema SAPIENS/MEC. 

Segundo o Relatório de Avaliação do PDI 2011-2015: 

 

[...] a UFRGS definiu em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), a 
direção na qual pretendia trilhar no período de 2011 a 2015, especificando também, 
que o nível de planejamento tático deva ser elaborado pelas administrações da 
Instituição e dos seus conselheiros, para que se alcancem as metas estratégicas 
propostas no PDI (UFRGS, 2015, p. 18, grifos nossos).  
 

Cabe destacar que as metas estratégicas existentes no PDI 2011-2015 eram difusas e 

foram nominadas ao longo do texto, tanto que elas se confundiam com as ações e objetivos 

institucionais. Tal fato justificou a necessidade de discussão acerca da metodologia do 

processo de avaliação, da identificação do público-alvo, da criação dos instrumentos de 

avaliação, identificação da forma de coleta de dados e da identificação da comunicação 

(UFRGS, 2015, p. 23). 

O lançamento da pesquisa de percepção teve como objetivo a divulgação da 

importância do processo de avaliação do plano institucional e incentivar a comunidade 

acadêmica a responder ao questionário. 

 

O evento de lançamento da pesquisa de percepção foi realizado para atender aos 
seguintes objetivos: anunciar a toda a Comunidade UFRGS sobre o processo de 
avaliação do PDI; motivar os respondentes (docentes, discentes, técnico-
administrativos, coletivos) para que participassem do processo; mostrar o método 
sobre o qual o processo estava sendo realizado focado apenas nas ações estratégicas 
do PDI e, por isso, a identificação dos pilares direcionadores para convergência de 
respostas; e deixar evidente o caráter participativo do processo e de sua necessidade 
na busca de resultados que demonstrassem os fatos como estavam sendo percebidos 
(UFRGS, 2015, p. 24, grifos nossos). 
 

Além disso, consta no relatório a informação de que o estabelecimento de missão, 

visão e metas de instituição eram não numéricas e que o cronograma de implementação 

considerado foi o período de 5 anos, cabendo a cada órgão e unidade apresentar seus planos 

anuais com ações e metas convergentes às ações e metas de longo prazo definidas no PDI. 

O formulário do MEC, embora não taxativo, foi didático quanto à estrutura do plano, 
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fato que faz inferir que o PDI 2011-2015 da UFRGS carecia de elementos e mecanismos 

essenciais de avaliação do planejamento estratégico, sem ações de articulação com os demais 

instrumentos de gestão, segundo as metodologias explanadas neste trabalho.  

Embora os objetivos estratégicos fossem difusos em sua essência, os projetos adotados 

pela instituição podem ser medidos em função de seu desempenho. O conjunto desses 

desempenhos, distribuídos por metas e indicadores organizados com ênfase nos quatro pilares 

definidos pelo Comitê durante a avaliação (excelência, eficiência, expansão e inclusão) 

poderia ser uma ferramenta plausível de avaliação do plano. 

O próprio grupo de trabalho explana o mérito da avaliação realizada e a necessidade 

de adequações na elaboração dos próximos planos estratégicos: 

 

As lições aprendidas com este processo de avaliação serão utilizadas na 
construção dos próximos processos de planejamento estratégico, tanto do Plano 
de Desenvolvimento Institucional (longo prazo) contendo as principais diretrizes 
da Universidade quanto do Plano de Gestão (médio prazo) contendo objetivos 
estratégicos derivados das ações do PDI e dos Planos Anuais das Unidades 
(curto prazo) contendo ações operacionais e estratégias de atingimento e/ou 
ajustes dos objetivos estratégicos estabelecidos no plano de gestão (UFRGS, 
2015, p. 21). 

 

Inicialmente, o grupo de trabalho partiu do pressuposto de que o PDI deveria conter 

ações convergentes para as estratégias a serem atingidas, neste caso, no período de 5 anos. 

Para tanto, foi necessário definir quatro pilares direcionadores para proceder à consolidação 

dos dados levantados pelo grupo: Excelência, Eficiência, Expansão e Inclusão.  O processo de 

identificação envolveu a utilização da técnica de text mining (mineração de dados), no qual se 

faz uma busca das palavras mais citadas dentro do documento. O conjunto de palavras 

resultantes foi relacionado a cada pilar direcionador, o que permitiu a criação do mapa 

conceitual. Segundo o Comitê, a identificação desses pilares foi importante e serviu de guia 

para o formato do processo de avaliação e consolidação de resultados (UFRGS, 2015, p. 23).  

O mapa conceitual está demonstrado na Figura 6. 
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Figura 6 - Mapa conceitual dos pilares direcionadores identificados pelo Comitê de Avaliação do 
PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 22). 

 

Após a realização da pesquisa de percepção da comunidade, os resultados foram 

combinados às ações obtidas ao mapa conceitual de forma homogênea, e organizados em 

planilhas de indicadores de ações, sejam numéricos, sejam por ocorrências de execução. Para 

fins de análise da efetividade do Plano, apresentar-se-á as planilhas resultantes da combinação 

das informações catalogadas pelo Comitê de Avaliação para cada um dos pilares Excelência, 

Eficiência, Expansão e Inclusão. 

 

4.2.2.1 Resultados do Pilar Excelência 

 

Para o Pilar Excelência, o Comitê de Avaliação elaborou três tipos de indicadores das 

atividades institucionais. A figura 7 representa os “Indicadores Externos das Ações do Pilar 

Excelência”. 
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Figura 7 - Indicadores Externos das Ações do Pilar Excelência - PDI/UFRGS 2011-2016 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 85). 

 

Segundo o Comitê de Avaliação, essas informações contemplam a posição da UFRGS 

nas avaliações externas estabelecidas por órgãos e entidades, tais como o MEC, a CAPES, 

rankings universitários nacionais e internacionais, representando um conjunto de ações 

listadas no PDI. 

 A Figura 8, denominada “Indicadores Internos das Ações do Pilar Excelência”, 

demonstra a posição da Universidade a partir dos dados constantes nos sistemas de 

informação, relatórios e sites oficiais da Universidade, representando um conjunto de ações 

listadas no PDI. 
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Figura 8 - Indicadores Internos das Ações do Pilar Excelência - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 87). 
 

A Figura 9, “Situação das Ações Nominadas no PDI”, apresentou os resultados de 23 

projetos concluídos, em desenvolvimento ou não executados. 

 

Figura 9 - Situação das Ações nominadas no Pilar Excelência - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 88). 
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Os dados constantes das três figuras desenvolvidas pela comissão de avaliação do PDI 

2011-2015 da UFRGS deveriam constar no próprio documento do plano, fato que não 

ocorreu.  

Em relação às ações nominadas constantes da Figura 9 só há menção quanto à situação 

da ação. Não há menção de metas estabelecidas para o desenvolvimento dos projetos, bem 

como não há informação sobre os resultados, se foram satisfatórios ou não para os objetivos 

estratégicos definidos de forma difusa no PDI.  

  

4.2.2.2 Resultados do Pilar Eficiência 

 

Os indicadores e resultados referentes ao Pilar Eficiência foram distribuídos em três 

perspectivas de análise: uma tabela contendo os indicadores numéricos originados de órgãos 

externos (avaliação externa); uma tabela com os indicadores numéricos internos originados de 

informações internas da UFRGS (avaliação interna); e uma tabela informando a situação das 

ações nominadas do PDI, enumerando os dados originados dos projetos acadêmicos 

desenvolvidos pela própria Universidade. 

A Figura 10, “Indicadores Externos das Ações do Pilar Eficiência”, mostra os 

resultados alcançados pelos cursos de graduação da UFRGS a partir da avaliação de órgãos 

como o MEC e a CAPES. Esses resultados foram nominados como ações do PDI. 

 

Figura 10 - Indicadores Externos das Ações do Pilar Eficiência - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 90). 

 

A Figura 11, “Indicadores Internos das Ações do Pilar Eficiência”, demonstra a 

posição da UFRGS a partir dos dados obtidos dos sistemas de informação, relatórios e sites 

oficiais da Universidade, representando um conjunto de ações listadas no PDI. 
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Figura 11 - Indicadores Internos das Ações do Pilar Eficiência - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 92). 

  

A Figura 12, referente à “Situação das Ações Nominadas do PDI do Pilar Eficiência”, 

contém os projetos relacionados às ações mostra os resultados obtidos para 24 projetos 

institucionais. 

 

Figura 12 - Situação das Ações Nominadas do Pilar Eficiência - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015 p. 93). 

 

Os resultados apurados para o Pilar Eficiência seguem a mesma lógica dos resultados 

já analisados para o Pilar Excelência. Não há no PDI 2011-2015 as informações destacadas 

pelo comitê de avaliação. 



69 

 
 

4.2.2.3 Resultados do Pilar Expansão 

 
Os resultados do Pilar Expansão foram distribuídos pelo Comitê de Avaliação sob 

duas perspectivas: uma análise de indicadores de expansão no ensino, na pesquisa, na 

extensão e na infraestrutura universitária (avaliação interna) e outra contendo a situação das 

ações identificadas pela equipe no PDI, a partir de dados originados dos projetos 

desenvolvidos pela UFRGS. 

A Figura 13, “Indicadores Internos do Pilar Expansão”, tem como objetivo demonstrar 

a evolução dos resultados das atividades acadêmicas, administrativas e da infraestrutura da 

UFRGS a partir de dados oriundos dos sistemas de informação, relatórios e sites oficiais, 

representando um conjunto de ações listadas no PDI para 16 indicadores listados. 

 

Figura 13 - Indicadores Internos do Pilar Expansão - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 95).  

 

A Figura 14 contempla a “Situação das Ações Nominadas no Pilar Expansão”, e 

considerou as informações dos projetos desenvolvidos na UFRGS neste quesito. 
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Figura 14 - Situação das Ações Nominadas no Pilar Expansão - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 96). 

 

Nas informações coletadas e distribuídas pelo Comitê de Avaliação no Pilar Expansão, 

percebe-se a comparação dos resultados finais obtidos em 2015 em relação à situação inicial 

descrita em 2011 na Figura 13. Entretanto, as informações iniciais e as metas pretendidas não 

constam do documento oficial do PDI, o que prejudica a análise da eficiência e efetividade 

dos resultados quanto aos objetivos estratégicos definidos por ocasião da elaboração do plano. 

 

4.2.2.4 Resultados do Pilar Inclusão 

 

Os resultados do pilar Inclusão encontram-se distribuídos em duas perspectivas: a 

primeira contemplando indicadores de inclusão, através da ponderação dos eventos 

comunitários, ações afirmativas, programas de responsabilidade social e acessibilidade 

desenvolvidos pela Universidade (avaliação interna); e a segunda demonstrando a situação 

das ações nominadas do PDI, a partir da coleta de dados dos projetos acadêmicos relacionados 

às ações de inclusão social.  

A Figura 15, “Indicadores Internos das Ações do Pilar Inclusão”, compara os 

resultados obtidos em 2014 com as informações disponíveis no início do período, em 2010. 

Todos os dados têm como origem os sistemas de informação, relatórios e sites oficiais da 

UFRGS. 

 

Figura 15 - Indicadores Internos das Ações do Pilar Inclusão - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 98). 
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A Figura 16 revela a “Situação das Ações Nominadas do Pilar Inclusão”, a partir das 

informações trazidas dos projetos de inclusão social desenvolvidos pela Universidade. 

 

Figura 16 - Situação das Ações Nominadas no Pilar Inclusão - PDI/UFRGS 2011-2015 

 
Fonte: Relatório de Avaliação do PDI/UFRGS 2011-2015 (UFRGS, 2015, p. 99).                          

 

Da mesma forma que o constatado nos três Pilares anteriores – Excelência, Eficiência 

e Expansão – os resultados finais obtidos em 2014 são comparados com a situação inicial 

descrita em 2010, ano de redação do PDI/UFRGS 2011-2015. Entretanto, essas informações 

iniciais e as metas pretendidas para 2015 não constam do documento oficial do PDI, o que 

prejudica a análise da eficiência e efetividade dos resultados quanto aos objetivos estratégicos 

definidos por ocasião da elaboração do plano. 

Pode-se inferir, a partir dos trabalhos e resultados apresentados pelo Comitê de 

Avaliação, que a elaboração do primeiro Plano de Desenvolvimento Institucional da UFRGS 

teve como objetivo o atendimento estrito do artigo 16 do Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 

2004.  

Além disso, constata-se que a elaboração do documento, em 2010, não observou as 

orientações do SAPIENS/MEC quanto à apresentação de objetivos estratégicos, metas, 

prazos, cronograma de implementação e indicadores dos resultados a serem alcançados ao 

final do período de vigência do plano, bem como omite informações quanto aos mecanismos 
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de controle, monitoramento e avaliação dos resultados e impactos pretendidos pelas políticas 

em educação desenvolvidos pela Universidade. Destaca-se, por fim, que o PDI/UFRGS 2011-

2015 não faz menção sobre a articulação do plano estratégico e com os instrumentos de gestão 

dos reitores eleitos, bem como não informa o método e os períodos de avaliação periódica do 

planejamento. 

 

4.2.3 Mudanças realizadas no PDI UFRGS 2016-2026 

 

O PDI 2016-2026 já reconsiderou alguns conceitos da versão PDI 2011-2015, 

introduzindo o histórico da instituição, a identidade institucional, quando definiu a missão 

institucional, visão e princípios e valores e a análise situacional atual. No entanto, ainda 

persistem alguns pontos para evolução, tais como a definição dos objetivos estratégicos, 

metas e métricas para avaliação e monitoramento e impactos dos resultados das ações e 

programas (UFRGS, 2016). 

 

4.2.4 Sugestões para elaboração de futuros planos estratégicos 

 

Tendo em vista a complexidade organizacional da Universidade, dotada de objetivos 

ambíguos e difusos e baseados nas necessidades de inúmeros grupos de interesses, é 

necessário que a instituição adote metodologias próprias de planejamento estratégico, 

utilizando métodos para mensuração de resultados aplicados ao setor público. 

O maior desafio para a instituição é convencer as inúmeras unidades acadêmicas que 

atuam de forma quase independente sobre a importância de um planejamento estratégico de 

longo prazo que envolva a totalidade da Universidade Pública, sobretudo na implementação 

de sistemas de governança.  

Convém destacar que a Administração Pública brasileira contemporânea está mudando 

a sua concepção acerca do planejamento estratégico e da gestão pública. O Estado e suas 

estruturas institucionais devem readequar seus instrumentos e formas de atuação, o que 

significa dizer que os agentes públicos deverão prestar contas de sua atuação no setor público 

para a sociedade. 

No entanto, esta prestação de contas não deve ser analisada sob a ótica da eficiência do 

gestor, mas também sobre os impactos socioeconômicos efetivos das políticas públicas 

desenvolvidas.  O cidadão está cada vez mais consciente de seus direitos e obrigações e, como 

contribuinte de tributos, exige que o Estado ofereça serviços de qualidade. Hoje, as Leis de 



73 

 
 

Acesso à Informação e da Transparência possibilitam o acesso a dados e informações das 

atividades desenvolvidas pelas instituições públicas, o que permite o acompanhamento e a 

crítica quanto à forma de aplicação dos recursos públicos por parte dos agentes. 

O próprio MEC, através do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – 

INEP, acompanha o investimento público em educação anualmente, em todos os níveis de 

ensino.  

Na Tabela 1, está informado o investimento público direto na educação superior por 

estudante, em valores nominais, no período de 2000 a 2014. 

 

Tabela 1 - Estimativa do Investimento Público Direto em Educação Superior por Estudante - Valores 
Nominais e percentual sobre o PIB - Brasil 2000-2014 

Ano Investimento Público Direto por 
Estudante 

Percentual do Investimento em 
relação ao PIB 2000 8.849 0,7 

2001 9.416 0,7 

2002 9.813 0,8 

2003 9.372 0,7 

2004 9.547 0,6 

2005 10.872 0,7 

2006 11.609 0,7 

2007 12.813 0,7 

2008 12.542 0,7 

2009 14.694 0,7 

2010 16.541 0,8 

2011 18.770 0,8 

2012 18.044 0,8 

2013 21.383 0,8 

2014 21.875 0,8 

Fonte: Adaptado de INEP/MEC - Tabela elaborada pela DEED/INEP.  
Notas:  
1 - Utilizaram-se os seguintes grupos de Natureza de Despesa: Pessoal Ativo e Encargos Sociais; outras 
Despesas Correntes; Investimentos e Inversões Financeiras; 
2 - Não se incluem nestas informações as seguintes despesas: aposentadorias e reformas, pensões, recursos para 
bolsa de estudo e financiamento estudantil, despesas com juros e encargos da dívida e amortizações da dívida da 
área educacional e a modalidade de aplicação: Transferências Correntes e de Capital ao Setor Privado; 
3 - A Educação Superior corresponde aos cursos superiores em Tecnologia, demais cursos de Graduação 
(Presencial e a distância) (exceto cursos sequenciais) e cursos de pós-graduação Stricto Sensu - Mestrado, 
Mestrado Profissional e Doutorado (excetuando-se as especializações Lato Sensu); 
4 - Estes dados referem-se aos investimentos em educação consolidados do Governo Federal; 
5 - Os dados da União foram coletados do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/STN - para 
todos os anos; 
6 - Para o cálculo dos valores de Investimentos Públicos em Educação, utilizaram-se as seguintes fontes de 
dados primários:  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC);  
Secretaria do Tesouro Nacional (STN);  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES);  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA);  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE); - Caixa Econômica Federal (CEF);  Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). 
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Este indicador demonstra o quanto o setor público investe na educação superior para 

cada estudante por ano da série histórica. Em 2014, o investimento médio para um estudante 

de ensino superior era de R$ 21.875,00 por ano. Considerando que o tempo médio de 

permanência na graduação de 4 anos, pode-se inferir que do ingresso até a diplomação esse 

estudante custará aos cofres públicos o valor de R$ 87.500,00. 

Outro ponto é o percentual investido em relação ao PIB. Segundo o IBGE, em 2014, a 

soma total do valor dos bens produzidos no País no ano passado totalizou R$ 5,52 trilhões de 

reais, do que se infere o investimento em educação superior na ordem de R$ 38,64 bilhões de 

reais27. É importante ressaltar, no entanto, que esse valor tem um enfoque quantitativo quanto 

aos recursos aplicados, e não qualitativo.  

Tal informação deve ser considerada no planejamento institucional tanto de forma 

quantitativa quanto qualitativa. Por exemplo, se o gestor projetar a ampliação de vagas na 

graduação, o custo de cada aluno impactará no orçamento em aproximadamente R$ 21.875,00 

por ano multiplicado pelo número de vagas pretendidas. Tal fato exigirá a análise situacional 

da instituição: análise dos recursos financeiros disponíveis, instalações físicas, recursos 

humanos qualificados para docência e para os setores de apoio acadêmico, como também o 

convencimento quanto à necessidade de ampliação de vagas em determinados cursos 

acadêmicos em detrimento de outros, o que pode ensejar o aprofundamento de conflitos 

internos inerentes às complexas IFES. 

No planejamento também deverá considerar os currículos acadêmicos que evitem a 

evasão desses estudantes ao longo do calendário do curso. A análise de riscos internos e 

externos é fundamental para identificar as causas da evasão e coibi-las. 

Então, cabe à instituição definir os projetos de ensino e mecanismos de 

acompanhamento da eficácia e da efetividade da execução desses projetos, de forma a atender 

a prestação de contas social. Quanto à efetividade, no entanto, deverá incluir a análise dos 

impactos que seus programas provocam na sociedade. 

A seguir, será apresentado um modelo de plano estratégico que contemple, além da 

estrutura definida pelo MEC, a análise de resultados e de impactos das políticas desenvolvidas 

para o atendimento às demandas sociais. 

No Quadro 5, é apresentado um modelo de PDI no plano estratégico. 

 

                                                
27  O resultado dos investimentos públicos em educação superior de R$ 38,64 bilhões de reais foi obtido a partir 

da aplicação do percentual do investimento em relação ao PIB de 2014, correspondente a 0,8%, sobre o total 
do PIB apurado em 2014, de R$ 5,52 trilhões de reais. 
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Quadro 5 - Dimensões, categorias de análise e indicadores institucionais, com indicação de metas, 
resultados e impactos - PDI 

Itens de análise constantes do formulário do 
SAPIENS/MEC 

Excelência 
Expansão 
Inclusão 

(objetivos 
estratégicos) 

Pilar: 
Eficiência 

Pilar: 
Efetividade 

Dimensão 
Categoria de 

Análise 
Indicadores Ações Metas 

Resultados 
(Eficiência) 

Impactos 
(Efetividade) 

Institucional 

Plano de 
Desenvolvimento 

Institucional 

Missão     
Ações 

Institucionais 
Propostas 

 
   

Gestão 
Acadêmico-

administrativa 

 
   

Projeto 
Pedagógico e 
Articulação 
Acadêmica* 

Existência e 
implementação 

de projetos 
pedagógicos 

 

   

Processo de 
Elaboração dos 

Projetos 
Pedagógicos e a 
Articulação das 

Atividades 
Acadêmicas 

 

   

Acompanhament
o e avaliação 
dos projetos 

pedagógicos e 
das atividades 

acadêmicas 

 

   

Avaliação 
Institucional 

Autoavaliação     
Avaliações 
Externas 

 
   

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Seguindo o modelo de estrutura proposto pelo SAPIENS/MEC, combinado com o 

método PES e o Modelo Lógico do IPEA, foram incluídas as colunas metas, análise de 

eficiência dos resultados alcançados pela instituição e indicadores de efetividade sobre os 

impactos desses resultados na sociedade. Esse modelo tem dois propósitos: racionalizar os 

objetivos definidos pela Universidade e incluir indicadores de aferição dos resultados e 

impactos das políticas desenvolvidas, a serem monitoradas ao longo da vigência dos planos. 

Da mesma forma, é importante elaborar o plano tático de forma simétrica ao 

planejamento institucional, contendo a análise das metas, dos resultados e dos impactos das 

atividades realizadas pela instituição, conforme o Quadro 6. 
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Quadro 6 - Dimensões, categorias de análise e indicadores estruturais e de funcionamento, com inclusão 
da análise de metas, resultados e impactos - PDI 

Itens de análise constantes do formulário do 
SAPIENS/MEC 

Pilares: 
Excelência 
Expansão 
Inclusão 

(objetivos 
estratégicos) 

Pilar: 
Eficiência 

Pilar: 
Efetividade 

Dimensão* 
Categoria de 

Análise 
Indicadores Ações Metas Resultados 

 
Impactos 

 

Organizaçã
o Didático-
Pedagógica 

Administração 
Acadêmica 

Coordenação de Curso     
Organização acadêmico-

administrativa 
  

 
 

Discentes     

Projeto 
Pedagógico 

Concepção de cursos     
Currículo     

Sistema de Avaliação     

Atividades 
Acadêmicas 

articuladas ao 
ensino de 
graduação 

Participação de discentes 
nas atividades 

acadêmicas 

  
 

 

Estágio Supervisionado     
Trabalho Conclusão de 

Curso 
  

 
 

Práticas Profissionais     
Avaliação de Cursos     

Corpo 
Docente 

Formação 
Acadêmica e 
Profissional 

Titulação     
Experiência no 

Magistério Superior 
  

 
 

Experiência Profissional     
Desempenho na Função 

Docente 
  

 
 

Adequação da Formação     

Condições de 
Trabalho 

Regime de Trabalho     
Plano de Carreira     

Incentivos Profissionais     
Dedicação     

Relação aluno/docente     
Relação 

disciplinas/docente 
  

 
 

Desempenho 
Acadêmico 

Publicações     
Produções intelectuais, 

técnicas, culturais e 
artísticas 

  
 

 

Atividades de Ensino de 
Graduação 

  
 

 

Atuação nas Demais 
Atividades de Ensino 

  
 

 

Instalações 

Instalações 
Gerais 

Espaço Físico     
Equipamentos     

Serviços     

Biblioteca 
Espaço Físico     

Acervo     
Serviços     

Instalações e 
Laboratórios 

Espaço Físico     
Equipamentos     

Serviços     
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O modelo lógico permite desenhar os programas com a identificação dos insumos 

disponíveis para atendimento das demandas, resultados dos programas, beneficiários e 

impactos.  Cumpre relembrar que os modelos de planejamento estratégico, desenvolvidos no 

âmbito do setor público, são mais eficientes para a avaliação das necessidades difusas dos 

cidadãos, e permitem estabelecer critérios para identificar as entregas e os beneficiários 

diretos e indiretos dessas entregas. Combinados os indicadores do planejamento estratégico e 

os do plano tático, os dados passam a ser auditáveis, o que permite tanto o controle social, 

quanto o controle institucional exercido pelos controles internos e externos do Estado. Por 

fim, a análise dos impactos auxilia nos processos de responsabilização e de prestação de 

contas (accountability) pelos gestores públicos. Cumpre registrar que, durante a vigência do 

plano, serão eleitos reitores para mandatos de média duração. Esses reitores devem elaborar 

seus planos de gestão em obediência aos pressupostos estabelecidos no PDI, garantindo, 

assim, a articulação entre os objetivos e estratégias institucionais e de gestão. 

Na Figura 17, mostra as diferenças entre o planejamento estratégico e o planejamento 

da gestão universitária. 

 

Figura 17 - Diferenças entre o Planejamento Estratégico e os Planos Reitorais 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Embora haja diferenças entre a abrangência dos planos estratégicos e de gestão, é 

importante ressaltar a importância em acompanhar a eficiência e efetividade das atividades 

desenvolvidas, bem como identificar desvios a serem corrigidos ou sanados. Além disso, os 

relatórios de gestão e de autoavaliação institucionais são documentos fundamentais para a 

transparência dos dados e informações a respeito da Instituição e da Gestão.  

A figura 18 apresenta uma estrutura possível de articulação entre os instrumentos de 

planejamento, gestão e autoavaliação. 

 

Figura 18 - Relação entre Plano Estratégico, Plano de Gestão e Avaliações 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, cumpre destacar a importância do gestor em respeitar a vontade soberana da 

instituição e desenvolver um plano de trabalho capaz de executar tarefas cotidianas que levem 

ao resultado estratégico pretendido. Além disso, é necessário prestar contas à coletividade e 

aos demais atores envolvidos na instituição sobre os resultados de suas ações. A sociedade 

contemporânea está cada vez mais participativa e esclarecida sobre seus direitos, e exige uma 

prestação de serviços públicos de qualidade, que impulsionem e transformem os problemas e 

demandas socioeconômicas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da leitura e compreensão do PDI 2011-2015 da UFRGS, percebe-se que o 

documento foi estruturado para atendimento de uma exigência legal. O plano, como 

instrumento de norteamento e avaliação das políticas públicas desenvolvidas pela 

Universidade, possui fragilidades que comprometem a avaliação de sua eficiência e 

efetividade. No texto do PDI 2011-2015 também não foi apresentado o diagnóstico da 

situação inicial à elaboração do plano, sendo que tal fato foi corrigido na confecção do PDI 

2016-2026. Além disso, consta no documento que as proposições de ações para a consecução 

de resultados foram delegadas aos seus gestores.  

Conforme estudado, é fundamental a definição dos objetivos institucionais para o 

longo prazo alinhados à missão, princípios e valores institucionais, com vistas a alcançar os 

resultados almejados ao final de vigência do plano. Esses objetivos devem ser definidos de 

forma democrática, envolvendo comissões representantes de todos os atores envolvidos, 

identificando os seus anseios e administrando os conflitos de interesses. Logo, o plano 

institucional deve ser construído em consenso, com a mobilização da comunidade acadêmica, 

de forma que seus integrantes contribuam na proposição de soluções aos problemas e desafios 

a serem enfrentados. Além disso, é conveniente estabelecer instrumentos e critérios que 

permitam verificar o impacto transformador das ações propostas no plano para a sociedade.  

É importante, ainda, que os planos de trabalho dos gestores eleitos sejam elaborados 

em obediência aos objetivos estratégicos definidos no PDI. Essa articulação entre plano 

estratégico institucional e plano de trabalho do gestor é essencial para a implementação dos 

projetos da entidade, como forma de garantir a alocação dos recursos necessários ao 

atendimento dos resultados pretendidos pela comunidade.  

Cumpre destacar que os órgãos de controle governamental já estão desenvolvendo 

procedimentos de auditoria sobre as finalidades, os resultados e os impactos das políticas 

públicas desenvolvidas pelas IFES, avaliando as entregas da prestação de serviços sob a ótica 

do interesse público. Portanto, se faz necessária a revisão das metodologias de planejamento 

das instituições públicas, que deverão planejar e monitorar os resultados das políticas públicas 

e os seus impactos no desenvolvimento socioeconômico da comunidade nas quais estão 

inseridas. Convém, até mesmo, debater acerca utilização de metodologias de planejamento 

estratégico empresariais sem adaptações à gestão pública. 

As Universidades devem estar cientes de que os recursos disponíveis para atendimento 

de resultados são escassos, sejam eles financeiros ou não financeiros. Quanto aos recursos 
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financeiros, esses são vinculados por força de lei orçamentária, o que limita as ações para o 

desenvolvimento, expansão e manutenção das atividades acadêmicas. Tal fato pode ser 

agravado em cenários de crise econômica, o que pode comprometer financeiramente a 

entidade. Só este argumento é suficiente para conscientizar sobre a necessidade de estudar 

fontes alternativas de obtenção de recursos, tais como convênios, acordos de fomento, 

exploração de espaços físicos a título oneroso, para aumentar a disponibilidade financeira e 

garantir a infraestrutura necessária para atendimento das necessidades acadêmicas. 

Em que pese a adaptação de informações para avaliar os propósitos do plano de 

desenvolvimento institucional, pode-se afirmar que a UFRGS, em parte, conseguiu 

estabelecer alguns dos objetivos institucionais, mas não os organizou de forma racional, de 

acordo com a estrutura do sistema SAPIENS do MEC, o que impossibilita aferir sua avaliação 

e monitoramento das ações propostas mediante métricas e prazos previamente estabelecidos. 

Tal inferência se consolida a partir do exame do trabalho realizado pelo Comitê de Avaliação 

do PDI/UFRGS 2011-2015: os integrantes do grupo de trabalho tiveram de identificar os 

objetivos estratégicos da Universidade, definir os indicadores e distribuí-los de forma a 

permitir a análise razoável da evolução ou não dos objetivos enumerados de forma difusa no 

texto do primeiro plano estratégico da UFRGS. 

De maneira racional, o PDI não permite aferir sua eficiência e sua efetividade pela 

ausência de informações acerca da situação inicial, em 2010, e de metas a serem atingidas no 

final do período de vigência do plano, em 2015. 

O planejamento implica controle: coordenar os trabalhos é fundamental para utilizar 

os recursos escassos de maneira eficiente. Os gestores devem ter a consciência dos riscos e 

incertezas de contexto, fatos que podem comprometer ou influenciar a consecução dos 

objetivos institucionais. Além disso, todos os atores da comunidade universitária têm ideias 

diferentes sobre a situação desejada e podem contribuir com sugestões para atingi-la, o que 

reforça a necessidade de construir um plano com viés democrático, através de consenso.  Por 

fim, conclui-se que o planejamento estratégico em ambientes complexos é essencial, pois são 

comuns os conflitos de interesses entre os atores sociais e há escassez de recursos, financeiros 

e não financeiros, que exigem a definição de prioridades.  É uma ferramenta fundamental para 

que o desenvolvimento da organização se dirija para determinada direção. A existência de um 

PDI, ainda, tende a facilitar a tomada de decisões por parte dos gestores, tendo como 

pressuposto a transformação de situações não satisfatórias em situações desejadas. No 

entanto, para a concretização dessas decisões, faz-se necessário o comprometimento de todos 

os atores envolvidos na comunidade acadêmica.  
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ANEXO A - ESTIMATIVA DO INVESTIMENTO PÚBLICO DIRETO EM 

EDUCAÇÃO POR ESTUDANTE, POR NÍVEL DE ENSINO – EM VALORES 

NOMINAIS - BRASIL 2000-2014 

 

Ano 

Investimento Público Direto por Estudante (R$ 1,00) 

Todos os 
Níveis de 
Ensino 

Níveis de Ensino 

Educação 
Básica 

Educação 
Infantil 

Ensino Fundamental 

Ensino 
Médio 

 
Educação 
Superior 

De 1ª a 4ª 
Séries ou 

Anos Iniciais 

De 5ª a 8ª 
Séries ou Anos 

Finais 

2000 969 807 1.018 774 810 779 8.849 

2001 1.079 899 978 824 951 943 9.416 

2002 1.204 998 1.031 1.092 1.031 715 9.813 

2003 1.293 1.086 1.284 1.146 1.086 867 9.372 

2004 1.475 1.262 1.391 1.409 1.303 851 9.547 

2005 1.661 1.408 1.366 1.596 1.485 954 10.872 

2006 2.038 1.771 1.540 1.844 2.013 1.368 11.609 

2007 2.487 2.165 1.950 2.264 2.390 1.733 12.813 

2008 2.981 2.633 2.206 2.763 2.946 2.123 12.542 

2009 3.420 3.007 2.305 3.251 3.394 2.335 14.694 

2010 4.167 3.664 2.998 3.936 3.944 3.116 16.541 

2011 4.855 4.229 3.778 4.339 4.350 4.113 18.770 

2012 5.473 4.856 4.714 4.944 4.750 4.953 18.044 

2013 6.203 5.495 5.434 5.519 5.459 5.546 21.383 

2014 6.669 5.935 5.878 5.911 5.927 6.021 21.875 

Fonte: INEP/MEC - Tabela elaborada pela DEED/INEP28. 
Notas:  
1 - Utilizaram-se os seguintes grupos de Natureza de Despesa: Pessoal Ativo e Encargos Sociais; outras 
Despesas Correntes; Investimentos e Inversões Financeiras; 
2 - Não se incluem nestas informações as seguintes despesas: aposentadorias e reformas, pensões, recursos para 
bolsa de estudo e financiamento estudantil, despesas com juros e encargos da dívida e amortizações da dívida da 
área educacional e a modalidade de aplicação: Transferências Correntes e de Capital ao Setor Privado; 
3 - Os investimentos em Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos e Educação Indígena foram 
distribuídos na Educação Infantil, no Ensino Fundamental anos iniciais e anos finais e no Ensino Médio, 
dependendo do nível de ensino ao qual fazem referência. No Ensino Médio estão computados os valores da 
Educação Profissional (concomitante, subsequente e integrado); 
4 - A Educação Superior corresponde aos cursos superiores em Tecnologia, demais cursos de Graduação 
(Presencial e a distância) (exceto cursos sequenciais) e cursos de pós-graduação Stricto Sensu - Mestrado, 
Mestrado Profissional e Doutorado (excetuando-se as especializações Lato Sensu); 
5 - Estes dados referem-se aos investimentos em educação consolidados do Governo Federal, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
6 - Para os anos de 2000 a 2003, estão contabilizados na área educacional, os valores despendidos pelo Governo 
Federal para o Programa Bolsa-Escola; 
7 - Entre os anos de 2000 e 2005: para os dados estaduais, foi utilizada como fonte de informações, um trabalho 
técnico realizado pelo INEP diretamente dos balanços financeiros de cada estado; para os dados municipais do 
mesmo período, utilizou-se uma metodologia baseada no percentual mínimo de aplicação de cada município, 
definido pela legislação vigente; 

                                                
28 Documento eletrônico. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/indicadores-financeiros-educacionais>. 
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8 - A partir de 2006, utilizaram-se como fontes de dados estaduais e municipais, o Sistema de Informações sobre 
Orçamento Público em Educação - SIOPE -, administrado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE; 
9 - Os dados da União foram coletados do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/STN - para 
todos os anos; 
10 - Para o cálculo dos valores de Investimentos Públicos em Educação, utilizaram-se  as seguintes fontes de 
dados primários: 

- Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP/MEC;  
- Secretaria do Tesouro Nacional (STN); - FNDE; - Balanço Geral dos Estados e do Distrito Federal; 
- Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); 
- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE);  
- Caixa Econômica Federal (CEF); 
- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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ANEXO B - ESTIMATIVA DO PERCENTUAL DO INVESTIMENTO PÚBLICO 

DIRETO EM EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB), 

POR NÍVEL DE ENSINO - BRASIL 2000-2014 

 

Ano 

Percentual do Investimento Público Direto em relação ao PIB  
(%) 

Todos os 
Níveis de 
Ensino 

Níveis de Ensino 

Educação 
Básica 

Educação 
Infantil 

Ensino Fundamental 

Ensino 
Médio 

Educação 
Superior 

De 1ª a 4ª 
Séries ou 

Anos 
Iniciais 

De 5ª a 8ª 
Séries ou 

Anos Finais 

2000 3,9 3,2 0,3 1,3 1,0 0,5 0,7 

2001 4,0 3,3 0,3 1,2 1,1 0,6 0,7 

2002 4,1 3,3 0,3 1,4 1,1 0,4 0,8 

2003 3,8 3,1 0,3 1,3 1,0 0,5 0,7 

2004 3,8 3,2 0,4 1,3 1,1 0,4 0,6 

2005 3,9 3,2 0,3 1,3 1,1 0,4 0,7 

2006 4,2 3,6 0,3 1,4 1,3 0,6 0,7 

2007 4,4 3,7 0,4 1,4 1,3 0,6 0,7 

2008 4,6 3,9 0,4 1,5 1,4 0,6 0,7 

2009 4,8 4,1 0,3 1,6 1,5 0,6 0,7 

2010 4,9 4,1 0,4 1,6 1,5 0,7 0,8 

2011 5,0 4,2 0,4 1,5 1,4 0,9 0,8 

2012 5,0 4,3 0,5 1,5 1,3 0,9 0,8 

2013 5,1 4,3 0,5 1,5 1,3 0,9 0,8 

2014 5,0 4,2 0,6 1,4 1,3 0,9 0,8 

Fonte: INEP/MEC - Tabela elaborada pela DEED/INEP29. 
Notas:  
1 - Utilizaram-se os seguintes grupos de Natureza de Despesa: Pessoal Ativo e Encargos Sociais; outras 
Despesas Correntes; Investimentos e Inversões Financeiras; 
2 - Não se incluem nestas informações as seguintes despesas: aposentadorias e reformas, pensões, recursos para 
bolsa de estudo e financiamento estudantil, despesas com juros e encargos da dívida e amortizações da dívida da 
área educacional e a modalidade de aplicação: Transferências Correntes e de Capital ao Setor Privado; 
3 - Os investimentos em Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos e Educação Indígena foram 
distribuídos na Educação Infantil, no Ensino Fundamental anos iniciais e anos finais e no Ensino Médio, 
dependendo do nível de ensino ao qual fazem referência. No Ensino Médio estão computados os valores da 
Educação Profissional (concomitante, subsequente e integrado); 
4 - A Educação Superior corresponde aos cursos superiores em Tecnologia, demais cursos de Graduação 
(Presencial e a distância) (exceto cursos sequenciais) e cursos de pós-graduação Stricto Sensu - Mestrado, 
Mestrado Profissional e Doutorado (excetuando-se as especializações Lato Sensu); 
5 - Estes dados referem-se aos investimentos em educação consolidados do Governo Federal, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
6 - Para os anos de 2000 a 2003, estão contabilizados na área educacional, os valores despendidos pelo Governo 
Federal para o Programa Bolsa-Escola; 
7 - Entre os anos de 2000 e 2005: para os dados estaduais, foi utilizada como fonte de informações, um trabalho 
técnico realizado pelo INEP diretamente dos balanços financeiros de cada estado; para os dados municipais do 
mesmo período, utilizou-se uma metodologia baseada no percentual mínimo de aplicação de cada município, 
definido pela legislação vigente; 

                                                
29 Documento eletrônico. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/indicadores-financeiros-educacionais.>. 
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8 - A partir de 2006, utilizaram-se como fontes de dados estaduais e municipais, o Sistema de Informações sobre 
Orçamento Público em Educação - SIOPE -, administrado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE; 
9 - Os dados da União foram coletados do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/STN - para 
todos os anos; 
10 - Para o cálculo dos valores de Investimentos Públicos em Educação, utilizaram-se as seguintes fontes de 
dados primários: 

- Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP/MEC;  
- Secretaria do Tesouro Nacional (STN); - FNDE; - Balanço Geral dos Estados e do Distrito Federal; 
- Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); 
- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE);  
- Caixa Econômica Federal (CEF); 
- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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